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LE 29'CONGRÈS CONFÉDÉRAL
1  f i  f i  — \  C  mW  L e  2 9 °  C ô n g r è s  C o n f é d é r a l  m a r -
■ w  #  I  Æ  m J #  q u a i t  l e s  7 0  a n s  d e  p r é s e n c e  d e
la  C . F .T . C .  a u  s e r v i c e  d e s  t r a v a i l l e u r s  e t  l e s  c o n q u ê t e s  
r e m a r q u a b l e s  q u ' e l l e  a  p e r m i s  d e  r é a l i s e r .

A u  m o m e n t  o ù  u n e  f r a c t i o n  d e  n o u v e a u x  v e n u s  d a n s  
l e  M o u v e m e n t ,  o u  d ' i n c o n s c i e n t s ,  v e u l e n t  d é c r o c h e r  la  C .  F .  
T .  C .  d e  s e s  b a s e s  d o c t r i n a l e s ,  p e u t - ê t r e  e s t - i l  o p p o r t u n  d e  
r a p p e l e r  l ’œ u v r e  c o n s i d é r a b l e  d u  S y n d i c a l i s m e  c h r é t i e n ,  
in s c r i t e ,  n o t a m m e n t ,  d a n s  l e  C o d e  d u  T r a v a i l  f r a n ç a i s  e n v i é  
p a r  le s  t r a v a i l l e u r s  d e  n o m b r e u x  p a y s  é t r a n g e r s .

L ' i n s t i t u t i o n  d u  r e p o s  h e b d o m a d a i r e  a u  d é b u t  du  
s i è c l e  e s t  d u e  e s s e n t i e l l e m e n t  à  l ' a c t i o n  d e  n o s  p r e m i e r s  
s y n d i c a t s .  F a u t - i l  r a p p e l e r  q u e  l e s  C o n v e n t i o n s  C o l l e c t i v e s  
p r o c è d e n t  d u  p r i n c i p e  d e  c o o p é r a t i o n  q u i  e s t  à  l ’o p p o s é  
d e s  m é t h o d e s  d e  la  l u t t e  d e s  c l a s s e s .  N o t r e  C e n t r a l e  a v a i t  
p r é p a r é  s o i g n e u s e m e n t ,  d e p u i s  1 9 2 0 ,  u n  c e r t a i n  n o m b r e  d e  
p r o j e t s ,  l e s q u e l s  s e  t r o u v è r e n t  f o r t  o p p o r t u n é m e n t  p r ê t s  
e n  1 9 3 6 ,  d e  s o r t e  q u e  la  C .G .T .  t o u t e - p u i s s a n t e  n e  p u t  f a i r e  
a u t r e m e n t  q u e  d e  s ' e n g a g e r  d a n s  c e t t e  v o i e  t r a c é e  p a r  n o u s .  
F a u t - i l  r a p p e l e r  é g a l e m e n t  q u e  l ' i n s t i t u t i o n  d e s  p r e s t a -
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t i o n s  f a m i l i a l e s  f u t  l ’œ u v r e  e x c l u s i v e  d e  C h r é t i e n s  e t  d e  la  
C . F . T . C .  q u i  d u r e n t  l u t t e r  c o n t r e  l e s  d e u x  C . G . T .  d e  
l ’é p o q u e  e t  c o n t r e  l e s  s o c i a l i s t e s  p o u r  le s  r é a l i s e r .  D e  
m ê m e ,  e n  1 9 3 8 ,  n o u s  a v o n s  é t é  l e s  p r o m o t e u r s  d e  la  « p r im e  
d e  la  m è r e  a u  f o y e r  »,  d e v e n u e  p r i m e  d e  s a l a i r e  u n i q u e .

11 e n  a v a i t  é t é  d e  m ê m e  e n  1 9 3 0 ,  lo r s  d e  l ' i n s t i t u t i o n  d e s  
A s s u r a n c e s  S o c i a l e s  ; c ’e s t  c o n t r e  la  C .  G .  T .  e t  le  P a t r o n a t  
q u ' i l  f a l l u t  lu t t e r  p o u r  r é a l i s e r  c e t t e  c o n q u ê t e  d o n t  p e r ­
s o n n e  n ’o s e  p l u s  c o n t e s t e r  l e s  b i e n f a i t s .

C ’e s t  e n  1 9 3 6 ,  a u  p r ix  d e  lu t t e s ,  h é r o ï q u e s  m e n é e s  à la 
f o i s  p a r  M e c k  a u  P a r l e m e n t  e t  p a r  n o s  m i l i t a n t s  d e  b a s e  
d a n s  le s  u s i n e s ,  q u e  la  C . F . T . C .  s a u v a i t  la  l i b e r t é  s y n d i c a l e  
s a n s  l a q u e l l e  n o u s  s e r i o n s  t o u s  e n r é g i m e n t é s  d a n s  l ’o r g a n i ­
s a t i o n  t o t a l i t a i r e  d ’u n e  C . G . T .  a u x  m a i n s  d u  P a r t i  C o m m u ­
n i s t e .

L’H I S T O I R E  m o n t r e  a i n s i  q u ’u n e  C . F . T . C .  m i n o r i t a i r e  
m a i s  i n d é p e n d a n t e  a é t é  e f f i c a c e  e t  n o u s  p o u v o n s  
a f f i r m e r  q u ’u n e  f r a c t i o n  c h r é t i e n n e  m i n o r i t a i r e  
d a n s  u n e  C e n t r a l e  u n i q u e  n ’a u r a i t  p a s  é t é  e n  

m e s u r e  d e  r é a l i s e r  c e s  c o n q u ê t e s  o u v r i è r e s .  O r ,  le  c l i m a t  
f r a n ç a i s  r e s t e  e n c o r e  i m p r é g n é  p o u r  l o n g t e m p s  d e s  e r r e u r s  
e t  d e  la  p h r a s é o l o g i e  c r e u s e  d u  M a r x i s m e ,  e t  i n é v i t a b l e m e n t  
u n e  C e n t r a l e  u n i q u e  n e  p o u r r a  s e  s o u s t r a i r e  à  s o n  i n f l u e n c e .  
Il n ’e s t  p a s  b e s o i n  d ’ê t r e  g r a n d  p r o p h è t e  p o u r  p r é v o i r  q u e  
d e  n o u v e l l e s  s c i s s i o n s  s e r a i e n t  a l o r s  i n é v i t a b l e m e n t  p r o v o ­
q u é e s  p a r  le s  c h r é t i e n s  c a r  l e u r  c o n c e p t i o n  p h i l o s o p h i q u e  
d e  l ’h o m m e  e t  d u  t r a v a i l  e s t  i r r é d u c t i b l e m e n t  o p p o s é e  à  
c e l l e  d e  « l ’h o m m e  p r o d u c t e u r  » d u  m a r x i s m e .

L ’e x e m p l e  a l l e m a n d  e s t  l à  e n  p l e i n e  a c t u a l i t é ,  q u i  m o n t r e  
q u e  le s  s e u l s  é l é m e n t s  q u i  n ’a c c e p t e n t  p a s  d e  s e  s o u m e t t r e  
a u x  e x i g e n c e s  d e s  p r o d u c t e u r s  d ’a c i e r  e t  s ’o p p o s e n t  f a r o u ­
c h e m e n t  à  l ’i n s t i t u t i o n  d e  la  s e m a i n e  g l i s s a n t e  q u i  d é t r u i t  
t o u t e  v i e  f a m i l i a l e  s o n t  l e s  é l é m e n t s  c h r é t i e n s  d e  la  n o u ­
v e l l e  c e n t r a l e .  S e u l  u n  m o u v e m e n t  s p i r i t u a l i s t e  c o m m e  l e  
n ô t r e  e s t  c a p a b l e  d e  p o s e r  l e  p r o b l è m e  d e  l ’h o m m e  d a n s  
l e  d é v e l o p p e m e n t  d u  p r o g r è s  i n d u s t r i e l .

(Lire la suite page 8.)

SYNDICALISME DE DEMAIN...
OU D’HIER ?Par H. VEYRAT

N '
1OUS nous sommes souvent posé la question : « Pourquoi sommes-nous syndiqués ? » La 

réponse n’est ni unique ni immuable et il importe de faire le point, de temps en temps, 
des motifs de notre engagement. Comme tout le reste ces motifs évoluent et c’est sur le 

sens de cette évolution que nous voulons porter aujourd'hui notre réflexion.
Il apparaît tout de suite très 

nettem ent que le sens et le but 
de l ’effort syndical doivent être 
différents au jo u rd ’hui de ce qu ’ils 
ont été à la fin du XIXe siècle, 
au début de l ’ère syndicale. A 
l’origine le syndicalisme ouvrier 
n ’a pas eu d ’autre luit que de 
lu tte r contre l ’oppression capita­
liste et de nos jours il vit encore 
sur cette lancée. On peut et on 
doit se poser la question : Le 
moment n ’est-il pas venu de don­
ner à cette lutte  une orientation 
différente ? Pour répondre cor- 
reetem ent faisons d ’abord quel­
ques constatations évidentes.

Si on établit toujours la dis­
tinction entre patrons et salariés 
(ou, en employant un vocabulaire 
qui n’est pas le nôtre, les exploi­
teurs et les exploités-! cela corres­
pond p |us à une vieille habitude 
qu ’à un fait précis. Cette di Tio- 
tomie par trop som m aire est dé­
sormais /dépassée par les événe­
ments. Ni le m onde patronal, ni 
le monde des salariés 'ne repré­
sentent plus des ensembles hom o­
gènes et cohérents et c’est peut- 
être là un des phénomènes les 
plus im portants de l ’évoïuiion 
économico-sociale de ces cinquan­
te dernières années.

Que sont en effet ce que nous 
appelons — trop habituellem ent — 
les patrons ? Il est bien difficile 
de répondre sim plem ent à cette 
question. Qu’y a-t-il en effet de 
commun entre le président d irec­
teur général d ’une grande entre­
prise et le petit industriel qui 
em ploie une dizaine d ’ouvriers ? 
Q u’y a-t-il de commun entre l ’épi­
cier qui « utilise » deux ou trois 
commis et le d irecteur salarié 
d une chaîne de grands magasins ? 
L ’épicier est un véritable patron 
alors que le directeur salarié n ’est 
que le représentant des posses­
seurs du capital.

On peut par ailleurs faire la 
constatation suivante. Les grèves 
ont souvent lieu dans les grandes 
entreprises où les salariés sont en 
général m ieux payés que dans les 
entreprises dites « familiales ».

Or, dans ces grandes entrepri­
ses, les grévistes ne rencontrent 
que rarem ent les vrais représen­
tants du capital, et les discussions 
se déroulent presque toujours en­

tre délégués et directeurs et quel­
quefois avec de simples chefs de 
service. 11 arrive que des ingé­
nieurs adhérents à notre Syndicat 
représentent « la  d irections dans 
certaines discussions paritaires.

T out ceci nous amène à cons­
tater que la fameuse distinction 
entre Capital et Travail a perdu 
de sa netteté. Ce qu ’il est con­
venu d ’appeler le « patronat » a 
ausfd perdu de son homogénéité 
et de sa cohésion. Le C .N .P .F . ne 
représente pas l ’ensemble des pa­
trons et son influence est contre­
balancée par l ’apparition de grou­
pements de tendance tels que le
C. J .P ., l ’U .C .E .A .C .T ., l ’A.C.A.
D . I. et le C .F.P .C .

S I nous examinons m aintenant 
l ’aspect purem ent économ i­
que des rapports qui lient 

employeurs, salariés et consomma­
teurs nous constatons que le coût 
de la production n ’est q u ’une 
partie, quelquefois assez faible, 
du prix commercial d ’un objet. 
Ce prix commercial est l ’addition 
de trois composantes essentielles : 
prix à )a production, impôts, m ar­
ge bénéficiaire des interm édiaires. 
Ainsi le pouvoir d ’achat des sala­
riés ne dépend pas seulem ent du 
niveau absolu de leurs salaires, 
mais aussi, et de plus en plus, 
du système fiscal et du coût de 
la d istribution . La répartition  sui­
vante est très généralem ent vala­
ble. Pour un objet payé 3 francs 
il y a un franc du coût de p ro­
duction, un franc d ’impôt et un 
franc de coût de d istribution.

Au . schéma classique opposant 
les patrons et les salariés il faut 
donc substituer un nouveau sché­
ma opposant les producteurs-con­
sommateurs d ’une part aux in te r­
m édiaires et aux fraudeurs du 
fisc d ’autre part.

Entendons-nous bien. Nous ne 
prétendons pas que le système ca­
pitaliste est devenu tabou et q u ’il 
faut m aintenant adorer ce que 
nous avons brûlé. Mais il est 
grand temps que le M ouvement 
syndical libre prenne conscience 
du sens des nouvelles luttes à 
engager. Poursuivre obstinément 
le combat dans la seule direction 
amorcée au début de ce siècle 
conduira infailliblem ent à une

impasse. Tout le mouvement syn­
dical risque d ’y som brer dan- l 'im ­
puissance et l'agitation stérile.

En fait il n ’y a pour les syn­
diqués qu ’un seul problèm e fon­
dam ental : la juste répartition du 
revenu national par le contrôle 
de l ’organisation économique. Les 
questions de salaires, de sécurité 
sociale, de retraites, d impôts, de 
productivité, ne sont que des as­
pects particuliers de ce problème 
général. La m aturité d ’un mouve­
ment syndical se mesurera désor­
mais à la façon dont il 1 étudiera 
et à la place qu’il lu i donnera 
dans son action.

Il serait par exemple beaucoup 
plus opportun de déclencher une 
grève pour faire supprim er 
taxes

capaqj 
verg 
térê.tl 
place f 
privilèg^s^

Les véritables ennemis de notre 
pouvoir d’achat sont les « mi­
lieux d’affaires ». les fraudeurs du 
fisc, les mercantis, les bistrots, 
les spéculateurs, tout un monde 
occulte qui vit grassement de la 
vente et de la revente des produits 
de notre travail.

Si nos « patrons » distribuaient 
la totalité de leurs « bénéfices », 
nos salaires ne seraient augmentés 
que de quelques pour cent dans 
la plupart des cas. Par contre une 
répartition plus juste du revenu 
national pourrait augmenter notre 
pouvoir d’achat dans des propor­
tions beaucoup plus importantes.

(Lire la suite page 8 .)
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2 C A D R E S ET P R O F E S S I O N

L E  P R O G R A M M E  D E  L A  C .
défini par le d ern ie r C o n g rè s

L E  X X IX e C o n grès de  la C o n fédé ra tio n  F rança ise  des T ra va ille u rs  C h ré ­
tiens. réun i à A sn ières le j 8 ,  9  et 1 0  ju in  1 9 5 7 .

A p rès avo ir exam iné  les d ivers aspects de  la situation des trava ille u rs  
» n F rance  et dans le  m onde.

Constate  que cette  situation est dom inée :
SUR LE PLAN MONDIAL

1 ° P a r  l'e ffo n d rem en t des ensem ­
b les po litiques et économ iques basés 
fu r la dom ination des pays les p lus 
favorisés sur les pays sous-déve loppés, 
io u s  la  pression d e  la vo lonté de 
prom otion et d in d ép en d an ce  qu i 
an im e de  p roche en p roche tous les 
p eu p le s  co lonisés.

2 °  P a r la dém onstration sang lan te , 
apportée  devant le  m onde e n tie r , par 
la  féroce  répression de la  révolution 
hongroise, de la  trag iq ue  d uperie  
des p erspectives de  lib éra tio n  que le 
com m unism e et ses sate llites p ré ten ­
d ent o ffr ir  à la  classe o uvriè re .

3 °  P a r  les perspectives qu ouvrent 
les p rem ières m anifestations de  *a 
p résente  révolution in d u str ie lle  d ue  
aux progrès ve rtig in eu x  d e  la sc ience , 
au déve lop pem ent de  l'au to m atio n , 
a insi que de  l'u tilisa t io n  acq u ise , ou 
p ro cha ine , de  l'é n e rg ie  nucléa ire*

4 °  P a r  une tendance  accé lé ré e  du 
m onde m oderne à l'extensio n  du fa c ­
teu r co lle ctif dans le  v ie  en société 
et p a r une évo lu tio n  p ro fonde des 
structures des d iffé re n te s  classes so- 

> c ia les  et de  leu rs rapports en tre  e lle s .
5 °  P a r  le  besoin qu i pousse un 

ce rta in  nom bre d e  nations eu ro p éen ­
nes à m ettre  en commun leurs a c t i­
v ités économ iques.

SUR LE PLAN NATIONAL
1 ° P a r  l'en lisem en t d e . la  p o lit iqu e  

frança ise  dans un conservatism e a v e u ­
g le  et im pu issant, qu i contraste  avec 
le  ve rb a lism e  é lecto ra l hard i e t g é ­
néreux et qu i n 'est pas d e  natu re  à 
rend re  aux trava illeu rs  co nfiance  dans 
les institutions d ém o cra tiq u es ...

2°  P a r  l'in ca p a c ité  d esd ifs d ir i­
geants è p enser l'a v e n ir  fran ça is , 

^ l l u ’t f^ ^ Q iW è  d', im ffgibe#-'les form es 
que réc la- 

d 'o utre- 
A lg é r ie  ou 

î ' , g ‘>:.c  de -WertW Sur p ied  une 
" " o ^ i - a V ië r r  e f rJ'W ipdSéi One o rien ­

t a t io n  de î^éc-tmoitite fran ça ise  de  n a­
tu re  à a rracher ce lle -c i à la dom ina­
tion de groupes d 'in té rê ts  cap ita lis tes .

3 °  P a r  l'im p u issance  des équ ip es 
au pouvo ir —  d evan t les charges 
accrues de l 'E ta t  et les dangers que 
court la  m o nna ie , conséquence d 'une  
p o lit iq u e  à courte vue  et sans én erg ie  
—  à concevo ir au tre  chose que  le  
recours a des m esures (avan tages 
exo rb  tants aux déten teu rs de cap i-

L a C om m ission du  C ongrès Qui 
a  p ré sen té  c e tte  m otion  é ta it 
présidée p a r  n o tre  cam arad e  
A ndré B apaum e.

LE CONGRES,
A près avo ir é tu d ié  les aspects 

économ iques et sociaux de l ’au- 
to m alio n  et du  progrès techn ique, 
n ique,

DECLARE que le développe­
m en t rap ide  des tech n iq u es de 
p roduction  doit ê tre  considéré 
com m e u n  fa c teu r positif de 
progtrès économ ique e t social, 
com pte te n u  des besoins à sa tis ­
fa ire  en F ran ce , d an s  les pays 
d o u tre -m e r  e t les te rr ito ire s  
sous-développés et des perspec­
tives de coord ina tion  des écono­
m ies européennes ;

A TTIR E l’a tte n tio n  néan m o in s 
s u r  les d an g ers  que p o u r ra i t  
p ré sen te r  un  développem ent 
a n a rc h iq u e  de l 'a u to m a tio n  ta n t  
au  poin t de vtfë économ ique et 
fin an c ie r q u ’au  p o in t de v u e  so­
cia l ;

CONSIDERANT q u ’il n ’est pas 
concevable de la isser d an s  ce 
dom aine  libre cours aux  in it ia t i­
ves de l ’économ ie libérale  ;

RECLAME :
— I  ne politique fie l ’a u to m a ­

tion  et du  progrès tech n iq u e  te­
n a n t com pte à la fois des be­
soins des co n so m m ateu rs e t des 
trava illcu irs ;

— Des g a ra n tie s  re la tives au  
m ain tien  du  p lein em ploi n o tam ­
m ent pa r la c réa tio n  du  sa la ire  
a n n u e l g a ra n ti  a insi que la ré ­
duction  progressive de la durée  
du  trav a il :

— jo u rn ée  et sem aine de t r a ­
vail, en p ré se rv an t l ’ex p an ­
sion du pouvoir d ’a ch a t,

— pro longation  de la sco larité  
et abaissem en t de l 'âg e  de 
la  re tra ite , a l la n t ’ de p a ir 
avec l ’am élio ra tiçn  du  n i­
veau des pensions ;

LE CONGRES S ’OPPOSE à la 
g én éra lisa tio n  inconsidérée de la  
jo u rn ée  en  3 x 8  a insi q u ’à  Pins-

fa u x , d im inution  des investissem ents, 
b locage des sa la ire s , restriction  d e  la 
consom m ation) dont les e ffe ts se ra ien t 
du rem ent ressentis p ar les citoyens 
les p lus d éfavo risés , c e s t-è -d ire  très 
spéc ia lem ent les sa la rié s , leu rs fa ­
m illes et les v ieu x  tra v a ille u rs .

4 °  P a r  l'in q u ié tu d e  et le  m écon­
tentem ent qu i g rand issent dans les 
rangs des trav a ille u rs , non seulem ent 
devan t les m enaces q u i pèsent sur 
leu r n iveau  de  v ie , mais ega lem ent 
d evan t l'a b se n ce  de  toutes réform es 
pro fondes des structures économ iques 
et sociales du pays.

E t surtout devan t la pro longation 
du conflit a lg é rie n , avec son lourd 
co rtège d 'a c te s  d e  b a rb a r ie , de  to r­
tu res, d 'e xac tio n s, d e  m assacres, e n ­
g end ran t la peur et la h a in e , qu i se 
nourrissent l'u n e  de  I a u tre , rendant 
chaque  jo u r p lus d iff ic ile  la ré a lisa ­
tion d e  la  cohab itation  p ac if iq u e  des 
deux com m unautés dans le respect et 
la  d ig n ité  hum aine et des lib e rté s  
essentie lles q i 'e lle  e x ig e .

DA N S  cette  co n jonctu re , le  C o n ­
grès salue les tra v a ille u rs  et 
les organ isations C . F . T . C . 

qu i ont p ris une part d éc is ive  dans 
le  com bat synd ica l d e  ces d ern iè res  
an n ées , p a rt icu liè rem en t du ran t l'é té  
1 9 5 5  et le  p rin tem ps 1 9 5 7 ,  et ont 
a in s i perm is à un g rand  nom bre de  
tra v a ille u rs  d 'a rra ch e r leu r p art du 
b én é fice  d 'u n e  expansion  économ ique 
dont ils é ta ien t les p rin c ip au x  a r t i­
sans ;

So u lig n e  les nom breux succès des 
o rgan isatio ns C * F . T .  C .  dans les 
é lections p ro fessionne lle s, résu ltats qui 
tiennen t non seu lem ent au fa it  que 
la  C . F . T . C . a su , q u 'i l  s 'ag isse de  
la révo lte  hongroise , d e  l'e xp é d itio n  
de  Suez ou de la g uerre  a lg é rie n n e , 
e xp rim er la conscience o u v riè re , mais 
surtout à la  co nfiance  q ue  lu i apporte  
chaque jour une masse p lus co nsidé­
ra b le  d e  tra v a ille u rs , assurant a insi 
une progression continue de  ses e f­
fe c tifs , p a rticu liè rem en t sensib le  d e ­
puis un an »

R end  un hom m age fra te rn e l aux 
C o n féd é ra tio n s a fr ic a in e s , m algache 
et du P a c if iq u e , a ffilié e s  à la  C . I .S * C .  
et m em bres du C o m ité  des O rg a n i­
sations synd ica les d 'U n io n  Française  
( C .O .S .U .F . )  dont le  m ag n ifique  d é ­
ve lo pp em ent e t  l'a u d ie n ce  g ran d is­
sante auprès des trava ille u rs  au toch­
tones illu s tre n t, dans toute son am ­

ta u ra tio n  de la sem aine d ite  
« g lissan te  » ;

CONSIDERANT le m an q u e  per­
s is ta n t  d ’in g én ieu rs , de te c h n i­
ciens, d ’ouv rie rs  e t d ’em ployés 
qualifiés nécessaires au  dévelop­
pem en t de l ’expansion  t echni- 
que ;

RECLAM E :
— Les m oyens ind ispensab les 

p o u r a s su re r  la fo rm atio n  de ses 
in g én ieu rs , tech n iciens, ouv rie rs  
et enfiployés q u a lifiés  d a n s  le 
cad re  de la  dém o cra tisa tio n  de 
l ’en se ignem en t e t le développe­
m en t de la p rom otion  profession­
nelle  ;

— Les m oyens p o u r a ssu re r  
la ré ad a p ta tio n  professionnelle  
des trav a illeu rs  dégagés p a r  l ’a p ­
p lication  des n ouveaux  procédés 
tech n iq u es a insi que p o u r rég ler 
fav o rab lem en t la s itu a tio n  des 
trav a illeu rs  âgés e t non a d ap ­
tab les ;

RECLAME EGALEM ENT u n  
p a rtag e  équ itab le  des f ru its  re­
cueillis pa r l ’am élio ra tio n  des 
procédés de p ro d u c tio n , e n tre  
l ’e n trep rise  et les trav a illeu rs  
selon u n e  procédure  c o n tra c tu e l­
le à in s ta u re r  e t à développer 
au  sein des b ran ch es p rofession­
nelles ;

ESTIM E que les d isto rsions 
co n sta tées n o tam m en t e n tre  les 
sa la ires  p ra tiq u és  d an s les b ra n ­
ches en expansion  e t les b ra n ­
ches s ta tio n n a ire s  ne doivent 
pas s ’acc en tu e r e t que les con­
so m m ateu rs  doivent recu e illir  
leu r p a rt du p ro fit p a r  un  ab a is­
sem ent des p rix  de ven te  ;

CONSIDERANT que si l ’au lo - 
m ation  et le p rogrès tech n iq u e  
p euven t am élio rer la condition  
de l'h o m m e au  trav a il ils peu ­
v en t e n tra în e r  aussi de nouvel­
les su jé tio n s e t de nouvelles 
c o n tra in te s  ;

CONSIDERANT en o u tre  que 
la  tran s fo rm a tio n  technologique 
crée so uven t des d ifficu lté s p o u r 
les tra v a ille u rs  n o tam m en t pen ­
d a n t les périodes de  tra n s itio n s  ;

p le u r , la  v ig u eu r de  I id éa l de  lib e rté  
et de  d ig n ité  hum aines qu e lle s  in ­
carnen t avec la C .F .T .C .

Le  C o ngrès estim e que  ce d é v e ­
lop pem ent des id ées, des forces et 
d e  l'in flu e n c e  du synd ica lism e  ch ré ­
tien  p ro uve , en m êm e tem ps que  la 
va leu r de  ses p rin c ip e s , le  ca rac tè re  
p ro fondém ent réa lis te  u’e sa co ncep ­
tion d e  l'hom m e et de  la  soc iété . 
C e la  é c la ire  les responsab ilités du 
M ouvem ent, qu i a p p a ra ît  de  p lus en 
p lus com m e un ferm ent au th en tiq u e ­
ment révo lu tio n n a ire  et lib é ra teu r 
dans ce lte  lu tte  g igan tesque  engag ée  
dans le  m onde en tie r et dont l'e n je u  
pour la  classe o uvriè re  n 'est autre  
q u e  de  savo ir si les tra v a ille u rs  auront 
le  d ro it de  v iv re  lib re s  et m ajeurs 
dans le m onde de  d em a in .

PROGRAMME A

LE  C o ngrès ra p p e lle  que la C .F .T .C .  
s'est engag ée  réso lum ent dans 
cette  v o ie , selon l'o rien ta tio n  

d éte rm in ée  p ar les C o ngrès p ré cé ­
dents en 1 9 5 3  et en 1 9 5 5 ,  notam ­
m ent en proposant à l'o p in io n  p u b li­
q ue  fran ça ise , à l'occasion  des é le c ­
tions lég is la tive s  du 2  ja n v ie r  1 9 5 6 ,  
un p rogram m e de réform es de  struc­
tu re  dans l ’ o rd re  économ ique et so­
cia l à l'éch e lo n  nationa l et in te rn a­
tional*

Constatant que ce p rogram m e n 'a  
rien  perdu  de son a c tu a lité , le  C o n ­
grès en p résente  de  nouveau les l i­
gnes e ssen tie lle s , convaincu q ue  les 
reform es p réconisées s'im posent p lus 
que jam a is aux p réoccupatio ns des 
trava ille u rs  et du pays.

EXPANSION ECONOMIQUE
L e  C o ngrès confirm e la  vo lonté de 

la  C .F .T .C .  de  réc lam er la m ise en 
p la ce  d 'u n e  économ ie p la n if ié e , c 'est- 
à -d ire  d 'u n  ensem ble  d 'in stitu tio ns 
dém ocratiques reco uvran t, depu is l 'e n ­
trep rise  ju sq u 'a u x  organism es n atio ­
naux de  déc is io n , tou le  la  v ie  écono­
m ique pour l'o r ie n te r , I o rgan iser et 
la co n lrô le r, m ais conscient des d a n ­
gers que rep résen te  pour les t ra v a il­
leurs une économ ie organ isée  en fo n c­
tion exclu sivem ent d 'im p é ra tifs  ca p i­
ta listes , techn iques ou é ta tiq u es.

L e  C o ngrès réc lam e :
1 ° U n e  p o lit iqu e  de  hauts sa la ires 

lié s  aux déve lop pem ents de  l'éco n o ­
m ie , rendus possibles par l'o rg a n isa ­
tion et l'im p u ls ion  données à c e lle - c i , 
ce qu i im p liq u e  des confrontations, à 
in terva lle s rég u lie rs , à tous les é ch e ­
lons. en tre  les organ isations syn d ica ­
les et les rep résentants patronaux et 
gouvernem entaux.

TECHNIQUE
RECLAME que des é tu d es sys­

tém atiq u es so ien t fa ite s  en  vue 
d ’ab o u tir  à  u n e  d im in u tio n  de 
la fa tigue  physique e t nerveuse 
d a n s  la m ise  en ap p lica tio n  des 
procédés de fab rica tio n  qu i de­
v ro n t ê tre  exam inés non  seule­
m en t du  po in t de vue de la p ro ­
d u c tio n  m ais a u ssi en  fonction  
d u  tra v a il  h u m a in  ;

RECLAME la  p a r tic ip a tio n  des 
tra v a ille u rs  au x  é tudes et aux 
décisions re la tiv es au x  m odifi­
catio n s technolog iques a u  sein 
de leu r e n trep rise  e t d ’une  façon 
g én éra le  le développem ent d ’une  
p ro céd u re  c o n trac tu e lle  ré g la n t 
les m odalités d ’ap p lica tio n  des 
n o uveaux  processus de trav a il 
et p e rm e tta n t au x  trav a illeu rs  
de bénéficier de m eilleures con­
d itio n s de trav a il ;

E n fin , LE CONGRES DEMAN­
DE la c réa tio n , su r  le p lan  n a ­
tio n a l d ’u n e  C om m ission p e rm a­
n en te  p o u r l ’é tu d e  de l ’évolution  
du p rogrès tech n iq u e  e t de ses 
conséquences économ iques e t so­
ciales a u  sein de laquelle  les t r a ­
v a illeu rs se ra ien t rep résen tés  ;

C ette  Com m ission se ra it  c h a r ­
gée de rassem bler les é lém ents 
nécessaires à u n e  po litique  de 
p lan ifica tio n  de l ’au to m a tio n  et 
rie la coo rd in a tio n  des tra v a u x  
des o rgan ism es ch arg és d ’é tu d ie r 
no tam m en t les problèm es des in ­
vestissem ents de l ’cfrientation  et 
de la fo rm atio n  professionnelles 
et de la m a in -d ’œ uvre  :

LE CONGRES SU IT  avec a t ­
ten tio n  e t in té rê t les trav a u x  
ac tu e llem en t poursu iv is s u r  le 
p lan  in te rn a tio n a l en  ce qu i co n ­
cerne le problèm e de l ’a u to m a ­
tion  et du  problèm e tech n iq u e  ; 
IN SIST E  p o u r P in ten s ifica tio n  
de ces tra v a u x  e t p o u r la m ise 
en  ap p lica tio n  rap ide  des m esu ­
res à p re n d re  au ssi bien su r  le 
p lan  in te rn a tio n a l que su r  le 
p lan  n a tio n a l a fin  que le déve­
lo ppem en t du  p rogrès techn ique  
satisfasse; ^yx  exigences du  pro­
grès social.

En e ffe t , a tten tif à l'évo lu tio n  ir ré ­
ve rs ib le  e t ra p id e  de  la com m unauté 
hum aine sur le  p lan  du progrès des 
tech n iqu es, des sciences hum aines, de 
l'exp an s io n  écono m ique, comme sur le 
p lan  d e  la v ie  des peup les et  ̂ leu rs 
re la tio ns m u tu e lles , nul p lus que lui 
ne s 'a vè re  cap ab le  d a id e r la classe 
o u vriè re  à fa ire  fa ce  à ces données 
nouve lle s de  son d estin , d assurer à 
chaque  é tap e  la  p rim auté  de  I homme 
contre les ex ig ences de  la tech n iq u e , 
la  rap ac ité  de  l a rg e n t, la d ictatu re  
des to ta lita rism es de  tous genres et 
fina lem ent d 'a b o u tir  à une société 
dém o cratiq ue  sachant g ard e r I é q u i­
lib re  en tre  les nécessa ires d isc ip lines 
co llectives et les lib e rté s  fo n d a m en ta­
les d e  la personne hum aine .

LONG TERME
2 °  L e  d ro it e ffe c t if  d 'in te rv e n tio n , 

et surtout de  co n trô le , reconnu aux 
organ isations rep résen ta tives de  t ra ­
va illeu rs  :

a ) D ans les institutions nouvelles 
c ré e r, te lles que :

—  L E S  C O M IT É S  IN D U S T R IE L S  
D E  C O N T R O L E ,  p a rita ire s , dotés de  
la rges pouvo irs pour assu rer, dans 
chaque  b ranche in d u str ie lle , le  res­
pect des o rien tatio ns d é fin ie s  p ar le 
P la n  ainsi que le  respect des dro its 
des trava ille u rs  et le  d éve lo p pem ent 
du progrès social *

—  U N E  M A G IS T R A T U R E  E C O ­
N O M IQ U E  E T  S O C IA L E  chargée  de  
ju g e r les in fractio ns d 'o rd re  écono­
m ique et social e t d e  p ren d re  des 
sanctions pouvant a lle r  ju sq u 'à  re tire r 
au p ro p rié ta ire  ou au C o n se il d  ad- 
m insitration le  d ro it d e  g ére r I e n tre ­
p rise , et à la  lim ite  jusqu à la  natio ­
n a lisa tio n .

b ) Dans les institutions actu e lle s  à 
ren fo rce r, en p a rt icu lie r  le  C o n se il 
écono m ique ;

c) Dans les organism es chargés de 
la m ise en va leu r du te rr ito ire , y 
com pris les sociétés fin anc iè re s  sur 
un p ied  d 'é g a lité  avec les autres 
partie s p ren an tes .

★
L e  C o ngrès est convaincu  q u 'u n e  

économ ie a in si é q u ilib ré e  par la p ré ­
sence , à p a rt e n tiè re , des t ra v a il­
leurs à tous les échelons de sa d ire c ­
t io n , sera dem ain  pour la  F rance  le 
seul moyen de  dom iner et de  fa ire  
se rv ir à I ' in térê t généra l les b o u le­
versem ents q u 'ap p o rten t dans ses ha­
b itudes économ iques, soc ia les , vo ire  
p o lit iq u es , le  d éve lo p pem ent des 
techn iques nouvelles d 'u n e  p a rt , d 'a u ­
tre part l'a p p a r it io n , sur 1e p lan  
d e  la concurrence in te rn a tio n a le , de 
g rands «  espaces économ iques > , e u ­
ropéens ou autres*

PROMOTION OUVRIERE
L e  C o ngrès considère que la p ro ­

motion co lle ctive  d e  la  classe o u v riè re , 
but essentie l du synd ica lism e e t d e r­
n iè re  chance  d e  la dém ocratie  f ra n ­
çaise  ex ig e  que  la  classe o uvriè re  a it 
les m oyens de  fa ire  su rg ir de  son 
sein les é lite s  dont e lle  a beso in , et 
le pays avec  e lle .

C e la  suppose :
D une p a rt , une pro fonde réform e 

de  l'en se ig n em e n t, à la  fo is dans le  
sens d 'u n e  d ém ocratisation , c 'e s f-à -  
d ire  d 'u n e  accession fa c ilité e  des e n ­
fan ts des tra v a ille u rs  à tous ordres 
d 'e n se ig n em en t e t d 'u n  ren o u ve lle ­
ment des structu res , des m éthodes, 
du com portem ent de  l'U n iv e rs ité  en 
fonction des exig ences concrètes du 
tem ps p résent e t  en p a rt icu lie r de 
l'éd u ca tio n  et d e  la form ation ou­
vriè res  ;

D 'a u tre  p a rt , un ap p u i systém ati­
q ue  des Pouvo irs pub lics au x  réa li-  
sa .ions édu catives du synd ica lism e lu i- 
m êm e, non seu lem ent sur le p lan  m a­
té r ie l, mais éga lem ent sur le p lan 
in stitu tio n n e l, en donnant accès à des 
em p lo is , ju sq u 'ic i réservés aux d ip lô ­
més d e  l 'U n iv e r s ité , au x  trava illeu rs  
qu.i ont su ivi la form ation syn d ica le .

DEPROLETARISATION
Le  C o ngrès estim e que  la sécurité  

m a té r ie lle , dans le  respect des dro its 
d e  la  personne , est le  plus puissant 
fa cteu r de  «  dép ro lé ta risatio n  »  :

1 ° En donnant au tra v a ille u r l 'a s ­
surance d 'u n  n iveau  d e  v ie  d écen t, 
in d iv id u e l et fa m ilia l , a v a n t, p endant 
et ap rès les années d 'a c tiv ité  p ro fes­
s io n n e lle , a vec  toutes les institutions 
nécessaires à am é lio re r (Sécu rité  so­
c ia le , p restations fa m ilia le s , re tra ite , 
logem ent, lo isirs , e tc .) , ou à crée r 
(assurance - chô m age, sa la ire  a n n u e l, 
e tc ., e tc .)  i

2 °  En garantissant aux trava illeu rs  
non seu lem ent le  d ro it dé  g rè v e , mais

AUTOMATION ET PROGRÈS

Fe  T  ■

encore des p ro cédures dém ocratiques 
q u i, dans tous les cas , lu i apporteront 
la p o ssib ilité  d e  fa ire  va lo ir  e ff ic a c e ­
m ent ses in térêts et son point de  vue

3 "  En  p erm ettant aux trava ille u rs  
de  réa lise r  leu r prom otion et de p a r­
ven ir à un tota l épano uissem ent d e  
leur perso nna lité  par l'accession  à 
une cu ltu re  toujours p lus la rg e  et à 
des resp o nsab ilités e ffe c tive s .

PEUPLES D'OUTRE-MER
L e  C o n g rès , p lu s q ue  jam a is  con­

va incu  q u e  la  vocation de  la France 
à l'é g a rd  des peup les de  l'en sem b le  
fran ça is  e x ig e  d 'e lle  une a id e , sans 
a rriè -e -p en sé e  de  dom ination , à a p ­
porter a ces p eup les pour leu r p e r­
m e t te  d  accé d e r au  p lus haut n i­
veau de  v ie  possib le  et d acq u é rir  la  
cap ac ité  d e  p ren d re  eux-m êm es leu r 
d estin  en m ain »

Souhaite  q u e  la  F rance  se d éc id e  
à p ro uver au m onde q u 'il  n 'y  a pas 
d autre  issue pour l'h um an ité  qüe 
dans une «  économ ie du don » , c 'est- 
à -d ire  ca rac té risée  p a r le  soutien d és­
in téressé  ap po rté  au x  p eup les sous- 
d éve lo p p és e t p a r le  contrô le des 
g rands m archés d e  p roduits tro p icau x .

COOPERATION
INTERNATIONALE

L e  C o ngrès se d éc la re  fa vo ra b le  à 
la création  e t  au  d éve lo p p em en t 
d 'in stitu tio ns eu ro p éen n es , à la  t rip le  
condition :

a ) Q u e  ces institutions ten d en t k 
reco uvrir la p lus la rg e  p a rtie  possib le , 
sinon la to ta lité , d e  l'e sp a ce  eu ro ­
péen  i

b) Q u e  ces institutions ne ten d e n t, 
en aucune m an iè re , à ren fo rce r le  
cap ita lism e  in ternatio na l et lib é ra l p ar 
le  seul je u  d e  l'o u ve rtu re  des fro n ­
tiè re s , m ais aboutissent, au co n tra ire , 
à I organ isation  de  la P R O D U C ­
T IO N  en fonction des besoins des 
hommes et de  la  m ise en va leu r des 
zones sous-déve loppées »

c) Q u e  les tra v a ille u rs  p a rtic ip en t 
e ffe ctivem en t au fonctionnem ent de 
ces institutions »

d) Q u e  l'é lé v a tio n  du n iveau  de  
v ie  des p eu p le s  p artic ipan ts  dem eure  
e ffe ctivem en t la  préoccupation  cons­
tante des au to rités eu ro péennes.

E n fin , le  C o ngrès ra p p e lle  que le  
chem in de  la  P a ix  à la q u e lle  asp irent 
les hommes est ja lo n n é  p ar :

—  L e  ren fo rcem ent d e  l'au to rité  
des institutions in tern atio n a les , en p a r­
t icu lie r  de  l 'O *  N . U .  i

—  L e  respect d e  la personna lité  
et des asp irations d e  tous les p eu p le s , 
notam m ent des p eu p le s  sous-déve- 
loppes j

—  L arrê t des e xp é rien ces d 'e x ­
plosions atom iques >

—  L  in terd ictio n  des arm es ato­
m iques j

—  L 'u t ilisa t io n  exclu sivem ent p a ­
c if iq u e  d e  I én e rg ie  therm o-nucléaire*

---- L e  désarm em ent g é n é ra l, si­
m ultané et co n trô lé .

PROGRAMME 
, A COURT TERME

D ans le  cad re  d e  ce tte  orientation 
g é n é ra le , le  C o ngrès fixe  à l'actio n  
im m édiate d e  la C o n féd é ra tio n  les 
p rin c ip au x  o b jectifs  su ivants :

SUR LE PLAN SOCIAL
1 ° R e va lo risa tio n  du S .M . I .G .  et 

des p restations fa m ilia le s  a vec  ra tta ­
chem ent du S .M . I .G *  à l'évo lu tio n  
du b u d g e t-typ e  d e  la Com m ission 
su pé rieu re  des Co nven tio ns co lle cti­
ves j suppression des abattem ents de 
zone et d e  I abattem ent imposé au x  
trava ille u rs  ag rico les *

2 °  D éve lo pp em en t de  l'action  m e­
née p ar les Fédéra tio ns e t les S y n d i­
cats pour l'am é lio ra tio n  des sa la ire» 
rée ls ;

3 °  V o te  par le  P a rlem en t des p ro­
je ts sociaux en instance ;

4 °  A ction aup rès du P a rlem en t 
pour o b ten ir le  statut lé g a l de  la  
section d 'en trep rise»  la  protection d es 
représentants du personnel et des d é ­
légués syn d icau x , la sécurité  de l ’em ­
p lo i.

SUR LE PLAN 
ECONOMIQUE

1 °  O p p o sitio n  à toute p o lit iq u e  In ­
fla tio nn iste  et de  récession économ i­
que >

2 e A ction pour le  rétab lissem ent 
de  l'é q u ilib re  d e  la b a lan ce  des 
com ptes p a r une p o lit iq u e  de  sé lec­
tiv ité  dans le  cho ix des im portations 
et des expo rtations ;

(Lire la tuite page
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L O R S  d e  l a  d e r n i è r e  r é u n i o n  d u  2 6  n o v e m b r e  1 9 5 4  d e  la  C o m m i s s i o n  n a t i o n a l e  d e  C o n c i l i a t i o n ,  
a p p e l é e  à  e x a m i n e r  l e  d i f f é r e n d  o p p o s a n t  V A . P . B .  a u x  O r g a n i s a t i o n s  s y n d i c a l e ,  d e s  s a l a r i é s  
d e  la  B a n q u e ,  n o u s  a v i o n s  f a i t  t e n i r  à  M M .  l e s  C o m m i s s a i r e s  u n e  n o t e  s u r  la  s i t u a t i o n  d u  

p e r s o n n e l  d e s  B a n q u e s  e t r  m a t i è r e  d e  s a l a i r e s  à  l ' é p o q u e  c o n s i d é r é e .

D e p u i s  c e t t e  r e u n i o n ,  l a  C o m m i s s i o n  n a t i o n a l e  p a r i t a i r e  d e  la  B a n q u e ,  p r é v u e  p a r  la  C o n v e n ­
t i o n  c o l l e c t i v e ,  a  p u  c o n c l u r e  d i v e r s  a c c o r d s  d e  s a l a i r e s  e t  n o u s  d e v o n s  r e c o n n a î t r e  q u e  j u s q u ’a u  
d é b u t  d e  1 9 5 6  l e s  O r g a n i s a t i o n s  s y n d i c a l e s  e t  l ' A . P . B .  é t a i e n t  p a r v e n u e s  è  s ' e n t e n d r e  p o u r  l ' im -  
m e d i a t  s a n s  t r o p  d e  d i f f i c u l t é s ,  l e s  p r o b l è m e s  d e  f o n d ,  t e l s  q u e  c e u x  c o n c e r n a n t  la  r e f o n t e  d e s  
c l a s s i f i c a t i o n s  e t  la  r é f o r m e  d u  r é g i m e  d e  r e t r a i t e  d e m e u r a n t  t o u t e f o i s  e n  s u s p e n s .

La situation n’a commencé à em­
pirer sérieusement que dans le 
deuxième .-emestre 1956 du fait que 
l ’A.P.B. n'a été autorisée en no­
vembre 1956 par le ministre des Fi­
nances qu'a consentir une augmen­
tation limitée a 3 % (du fait de Lar­
ron dis .-.e ment rie la valeur du point, 
la hausse réelle s’est traduite par 
une augmentation de 3.18 %).

Il convient de noter, en effet, que 
lors de l’augmentation de 5 % ac­
cordée en mars 19:>t> avec valeur 
i*r janvier 1950. le dernier indice 
moyeu connu pour l ’ensemble des 
salaires, tel qu'il est établi par le 
ministère du Travail, était celui 
d’octobre 1935 ;• cet indice était alors 
de 574.

Depuis cette époque, les indices 
ont varié comme suit :

589 en janvier 1956.
397 en avril 1956.
610 en juillet 1956.
620 en octobre 1936.
629 en janvier 1957.
639 en avril 1957.
Autrement dit. si l’on tient compte 

de l ’indice de juillet 1956 (dernier 
indice connu en octobre 1956), c’est 
une hausse d'au moins 6 % (au 
lieu de 3,18 %) qui aurait dû être 
accordée v a l e u r  V r  o c t o b r e  1956.

Etant donné l'évolution de l’indice, 
la hausse aurait dû être, à  la  d a t e  
d u  l*r a v r i l  1957. compte tenu de 
l ’indice de janvier 1937, de 9,80 % 
(au lieu de 3.18 %).

On voit donc, en sç basant uni­
quement sur l’évolution do cet indice, 
quelle est déjà l’importance des 
perte- de salaires subies par le per­
sonne) ries Banques depuis octobre
1954.» File report à :

— près de 3 % par mois, d’octo­
bre 1956 à avril 1957, soit 18 % d’une 
mensualité ;

— plus de 6.r» par mois, d’avril 
1957 a juillet 1957, soit 19.5 % d’une 
mensualité.

La porte totale subie au 1er juil­
let 1957 atteint donc 37,5 % d'une 
mensualité.

La prime de 30 % d'une mensualité, 
qui a été accordée par l’A.P.B. à 
l ’occasion de la Commission natio­
nale paritaire du 28 juin 1957, ne 
couvre donc même pas la totalité 
de celte perte.

Par ailleurs. In publication en 
juin 1937 de l’indice d’ensemble au 
l*  avril 1957 fait apparaître qu’à 
c o m p t e r  d u  1® j u i l l e t  1957 l’augmen­
tation «les salaires de la Banque 
devrait être maintenant, a u  l i eu  d e  
3,18 % , de  11,3 %.

Soit une hausse légèrement supé­
rieure à 8 %.

Il est à supposer que l ’indice du 
deuxième trimestre 1937, qui sera 
publié en septembre prochain, fera 
encore ressortir un nouveau glisse­
ment des salaires réels.

Si nous avons tenu à faire ce 
rapprochement entre l ’évolution de 
l ’indice d’ensemble des salaires et 
les augmentations de salaires accor­
dées dans la Banque depuis le début 
de 1956, c’est que M. le président 
Escarra a reconnu lui-mème que les 
augmentations accordées comblaient 
souvent des retards et qu’il a tou­
jours considéré que le personnel des 
banques devrait, en matière de sa­
laires, se situer dans une position 
moyenne ; reprenant une de ses Ima­
ges. nous dirons que le personnel 

' des Banques ne devrait se trouver 
placé ni dans les wagons de tète, 
ni dans les wagons de queue, mais 
se situer néanmoins dans la première 
moitié du train des salaires.

MM. les Commissaires voudront 
bien reconnaître qu'il n'y a pas là 
une prétention excessive car il est 
incontestable que la tâche dif per­
sonnel de? Banques, à tous les éche­
lons. ne s’est pas particulièrement 
simplifiée : nous empruntons d’ail­
leurs au dernier rapport du Conseil 
d’administration du C.N.E.P. la phra­
se suivante :

« Notre personnel a fait preuve de 
son dévouement traditionnel ; les 
conditions changeantes de l ’exploi­
tation. la complexité de la législa­
tion et de la réglementation, notam­
ment en matière de crédit, de chan­
ges et d’impôts, les perfectionne­
ments techniques du matériel méca­
nographique. lui imposent un per­
pétuel effort d'adaptation qu’il four­
nit de bonne grâce ».

Ce ne sont pas les mesures res- 
trictives de crédit récemment décidées 
qui allégeront la tâche des agents 
des Banques.

Par ailleurs, les avantages qui. 
étalent dans le passé réservée au

personnel des Banques, qu’il s’agis­
se des congés annuels, des congés 
de maladie, des régimes de pré­
voyance, se sont trouvés progressi­
vement étendus à de nombreuses 
professions dont le personnel jouit 
maintenant d’avantages s o u v e n t  
équivalents.

Bien mieux, certains régimes com­
plémentaires de retraites se trouvent 
maintenant plus favorables que le 
régime de retraite propre à la Ban 
que ; il en est notamment ainsi du 
régime général de retraite et de 
prévoyance des cadres ; de plus, la 
création de l ’U.N.I.R.S. et le vote, à 
la fin de l ’année 1956. de la loi 
portant coordination obligatoire des 
régimes de retraite professionnels, 
doivent encore réduire les quelques 
avantages particuliers que le per­
sonnel des Banques pouvait encore 
tirer de son régime de prévoyance.

On ne peut donc pas invoquer ees 
avantages indirects qui existaient au­
trefois dans la Banque pour justi­
fier. dans notre profession, des sa­
laires plus modestes.

Indépendamment des arguments ti­
rés de l ’évolution générale des sa­
laires et de la diminution progres­
sive des avantages qui étaient pro­
pres .dans le passé, au personnel des 
Banques, il convient d’insister sur 
la n éc ess i t é  d ’u n e  r é v i s io n  d u  s a l a i ­
r e  m i n i m u m  p r o f e s s io n n e l  e t  d ’u n e  
r e f o n t e  des  c l a s s i f i c a t i o n s  qui ne 
sont plus du tout adaptées à la 
situation présente.

Afin de le démontrer, nous rap­
pellerons brièvement quelles sont les 
règles générales actuelles de rémuné­
ration

Tous les agents, employés, gradés 
et cadres (à l ’exception des cadres 
de direction) ont droit pour la fixa­
tion de leur rémunération :

a) à l ’attribution d’un coefficient 
de base en points (valeur actuelle 
du point : 146 fr.) auquel s’ajoute 
une somme .constante de 6.424 fr. 
(correspondant à 44 points).

h) à des points d’ancienneté cal­
culés sur le coefficient de base et la 
constante à raison de l % par an­
née de service jusqu’à 25 ans de 
service.

c) éventuellement, à des points de 
diplômes.

d) à des points de bonifications 
personnels dont l ’attribution est 
laissée à la discrétion des direc­
tions.

— Avant sa titularisation, un agent 
débutant non diplômé se voit attri­
buer le coefficient 123 à l'embau­
che et le coefficient 138 lui est at­
tribué après 3 mois de stage, mais 
l’i n s u f f i s a n c e  d e  l ' é q u i v a l e n t  en 
f r a n c s  d e  ce  s a l a i r e  es t  t e l l e  q u e  
les B a n q u e s  o n t  d û  d é c id e r  d e  v e r ­
s e r  u n e  p r i m e  d é g r e s s i v e  à t o u t  a g e n t  
n ' a t t e i g n a n t  p a s  149 p o in t s .

— La titularisation se fait en prin­
cipe au coefficient 150. et trois coef­
ficients de base existent pour les 
employés : 150, 170, 190.

— Un agent est titularisé au maxi­
mum un an après sa date d’entrée, 
mais sa situation est encore si mo­
deste que. a p r è s  s ix  mois  d e  t i t u l a ­
r i s a t i o n ,  l’A.P.B. a été conduite à 
l u i  g a r a n t i r  u n  m i n i m u m  do  roe- 
s o u r c e s  a n n u e l l e s  correspondant à  
13 mensualités et s’élevant à 401.700 
francs, ce qui correspond en fait 
à la situation suivante :

— 150 + 44 (constante) + 2 (an­
cienneté) + 8 (points de bonifica­
tion).

Nous savons bien que les avanta­
ges hors convention, c’est-à-dire la 
prime de bilan et la gratification 
supérieure au 13* mois, s’ajoutent à 
ce minimum, mais ils représentent 
environ une mensualité de traite­
ment, soit 30.900 fr.. si bien que l ’in­
téressé dispose annuellement, après 
dix-huit mois de service, de :

401.700 + 30.900 — 432.600 fr.
Même si nous ramenons ce mon­

tant à 12 mensualités .le gain men­
suel brut, a p r è s  18 m o is  d e  se rv ic e ,  
est de 36.000 f r .  et l ’a g e n t  d isp o se

d ’u n e  s o m m e  n e t t e  d e  32.500 f r .  p a r  
mois,  après déduction des retenues 
pour lu Sécurité sociale et la re­
traite.

— Supposons que le môme agent ait 
été c l a s s é  a u  c o e f f i c i e n t  170 a p r è s  
5 a n s  d e  s e r v i c e  — ce qui n’est pas 
toujours le cas — et qu’il ait même 
15 points de bonifications — ce qui 
eût encore assez rare — il aura :

— 170 + 44 + 11 (ancienneté) + 
15 =- 240 points, soit 35.040 fr.

Môme avec sa gratification et la 
prime de bilan, il aura encaissé en­
viron 14 fois 35.040 fr. en un an, 
soit un salaire brut annuel infé­
rieur à 500.000 fr. et un salaire n e t  
mensuel (ramené à 12 mensualités) 
i n f é r i e u r  à 37.000 f r .

— Prenons enfin le cas d’un agent 
porté au c o e f f i c i e n t  190 (qui est ac­
tuellement le coefficient le plus éle­
vé pour un employé, a p r è s  7 a n s  de  
s e r v ic e  et ayant 20 points de bonifi­
cation, sa situation sera de :

— 190 + 44 + 16 (ancienneté) + 
20 — 270 points, soit 39.420 fr.

Pour 14 mensualités perçues en un 
an. l ’intéressé aura ainsi un salaire 
brut annuel de 551.880 fr., soit un 
salaire n e t  mensuel (ramené- à 12 
mensualités) l é g è r e m e n t  i n f é r i e u r  à 
41.500 f r .

— Sans doute existe-t-il des points 
de diplômes (imputables d’ailleurs 
sur la prime d'ancienneté) et la pri­
me d’ancienneté peut-elle atteindre 
après 25 ans de service, 25 % du 
coefficient de base majoré de la cons­
tante, soit un maximum de

49 points au coefficient 150 ;
54 points au coefficient 170 ;
59 points au coefficient 190. 

mais on voudra bien reconnaître que 
les s a l a i r e s  d e  d é b u t  d a n s  les d ix  
p r e m i è r e s  a n n é e s  s o n t  n e t t e m e n t  
t r o p  f a i b l e s  p o u r  des  a g e n t s  f o r m é s ,  
connaissant bien le fonctionnement 
d'un ou plusieurs services d’un gui­
chet ou exécutant parfaitement leur 
tâche dans les services du siège.

— On soutiendra peut-être qu’assez 
souvent de bons employés peuvent 
accéder à un grade de maîtrise ou 
même de cadre mais ceci demande du 
temps et en réponse à notre mémo­
randum du 26 novembre 1954, l ’A.P.B. 
avait elle-même signalé qu’il y avait 
environ une promotion sur 8 agents 
comptant 10 ans d’ancienneté.

N o ta  i m p o r t a n t .  — Il convient de 
rappeler que les s a l a i r e s  de  la  b a n ­
q u e  s ' e n t e n d e n t  p o u r  u n  h o r a i r e  de 
45 h e u r e s  de  t r a v a i l  et que. de ce 
fait, comme nous l’avons déjà signa­
lé eu novembre 1954. si ces salaires 
étaient ramenés à l’horaire légal de 
40 heures riç travail par semaine, les 
chiffres subiraient une réduction 
d’environ 16 % (compte tenu qu'il 
existe une majoration de 25 % par 
heure supplémentaire au-delà de la 
40- heure).

— Q u a n t  a u x  s a l a i r e s  des  g r a d é s  
e t  des  c a d r e s ,  ils sont assez intime­
ment liés au salaire minimum pro­
fessionnel qui constitue la base de 
la hiérarchie.

Or. il a paru Indispensable à 
l ’A.P.B. du fait que les coefficients 
de base des gradés et des cadres 
n’ont pas varié depuis la cïassifica- 
tion d'origine de 1946 d’accorder aux 
intéressés un minimum de points ga­
rantis après un an de grade : 
l ’ancienneté se trouve maintenant 
calculée sur le coefficient de base 
majoré de la constante et de ces 
points garantis.

La modicité des coefficients de base 
des gradés et des cadres a d’ailleurs 
eu pour effet de provoquer des dis­
parités très importantes de situation 
d’un établissements à un autre, les 
directions des Banques étant plus ou 
moins libérales dans l’ociroi. aux 
gradés et aux cadres, de points de 
bonification destinés à compenser l ’in­
suffisance des coefficients hiérarchi­
ques.

Il n’est pas étonnant, dans ces con­
ditions, q u ' u n  r e c r u t e m e n t  s é lec t i f  
so i t  d e v e n u  p r e s q u e  im p o s s ib l e  d a n s  
n o t r e  p r o f e s s io n .

Sans doute la pénurie de main- 
d’œuvre est un phénomène général 
et nous M’ignorons pas les difficul­
tés. qu'éprouvent actuellement touies 
les entreprises en quête de person­
nel. Cette insuffisance, due pour la 
plus large part à la faible natalité 
des générations issues des années 
1939-1945 qui abordent maintenant le 
marché du travail, s’est encore trou­
vée aggravée depuis un an par la 
prolongation du service militaire.

Toutefois, il faut bien admettre 
que les banques se trouvent beau­
coup plus touchées que la plupart 
des autres branches, et ceci pour 
plusieurs raisons :

1. Malgré les progrès de la mé-*  ̂
canisalion. les banques ont encore 
besoin, en raison de la complexité 
croissante des • opérations, d'une 
main-d’œuvre abondante ;

2. Comme nous l’avons développé 
ci-dessus, l'insuffisance manifeste des 
salaire? contractuels rend le recrute­
ment presque impossible ; certaines 
banques sont d'ailleurs conduites à 
tourner les dispositions de la con­
vention collective lorsqu’elles ont un

■ besoin impérieux de personnel ; elles 
proposent alors des salaires assez 
nettement supérieurs à ceux qu’elles 
devraient appliquer, soit en attri­
buant aux jeune recrues un coeffi­
cient supérieur à celui qui revient 
normalement aux intéressés, soit en­
core en accordant un nombre im­
portant de points de bonification dès 
l'embauche.

Certains agents récemment recru­
tés se trouvent ainsi bénéficier d une 
situation supérieure à celle d’agents 
formes embauchés antérieurement.

3. La pénurie actuelle de main- 
d teuvre conduit a des surenchères 
comme l’a- d’ailleurs souligné r«- 

'illlers. président du 
(-.in.k.i . Nous ajouterons même que 
cette pénurie provoque des débaucha, 
ges. si l'on eu juge par le nombre 
de démissions d'employés, d'agents 
de mai irise et de jeunes cadres de 
banque sollicités par d'autres entre­
prises qui leur font des offres aile- 
chantes et leur garantissent une aug- 
mentution très sérieuse de leur-; ré­
munérations c’est ainsi que d e p u i s  
u n  a n ,  p lu s i e u r s  c e n t a i n e s  d ’a g e n t t  
formes, de gradés et de cadres o n t  
q u i t t é  les b a n q u e s ,  uniquement par­
ce qu’ils ont trouvé une situation 
nettement plus rémunératrice.

Le fait est particulièrement signifi­
catif pour les agents qu’on appelle 
les « i n t e r p r o f e s s i o n n e l s  » : aide-
comptables. dactylos, mécanos, sié- 
nos-dactylos. secrétaires, car tous ces 
agents sont, dans les premières an­
nées de leur carrière, nettement 
mieux rétribués dans l’industrie et 
dans la plupart des maisons de com­
merce.

CONCLUSION
Nous avons souligné le malaise 

très profond qui se manifeste depuis 
quelque temps parmi le personnel 
des banques à tous les échelons

Nous n’avons pas voulu prendre 
des barèmes fictifs tels que les mi- 
nima, mais nous avons au contrai­
re pris des exemples concrets et ré­
pondant à des moyennes. Nous ne 
craignons donc pas, sur ce point, 
que les directions des banques puis­
sent vraiment nous contredire et 
nous avons toujours pensé qu’en, 
présentant une situation exacte, nous 
aurions peut-être plus de chance 
d'ètre convaincants.

Nous tenons également à répéter 
que nous sommes foncièrement hos­
tiles à un dirigisme des salaires ; 
nous avons toujours estimé que les 

•comparaisons entre les salaires de

Nous demandons rfdncU rtt-f.

LA GREVE EST GENERALE
Echec lamentable d'une tentative de conciliation

Comme vous le savez les Fédé­
rations C. F. T. C. (Employés et Gra­
dés), C. G. T. et F. O. ont déclenché 
une grève illimitée qui a pris un 
caractère général à partir du 10 
juillet.

Quant à nous, nous avons entendu 
épuiser d'abord tous- les moyens mis 
légalement à notre disposition pour 
aboutir à une solution amiable du 
conflit.

Nous -avons demandé la réunion 
rapide de la Commission nationale 
de Conciliation et le S. N. C. B. a 
signé avec nous la lettre réclamant 
cette réunion.

Par ailleurs nous avons fait par­
venir à tous les membres de la 
Commission nationale de Concilia­
tion un mémorandum faisant ressor­
tir les causes du malaise profond 
pârmi le personnel des Banques ; 
nous avons fait valoir le retard pris 
par les salaires de la Banquè sur 
ceux des autres branches, la perte 
progressive des avantages propres à 
notre profession, les difficultés par­
ticulièrement graves de recrutement 
dues à l ’Insuffisance des salaires ac­
tuels. Notre mémorandum a été re­
connu tout à fait objectif à la Com­
mission qui s’est tenue le 16 juil­
let.

La Délégation de l ’A .P.B. a fait 
connaître qu’un problème des sa­
laires se posait dans la Banque, 
mais qu’il lui était impossible oe

~~ EN DERNIERE MINUTE —
Nous transformons cette page consacrée aux 

PROBLEMES DES RETRAITES, rapport présenté à 
notre dernier congrès, pour faire connaître les motifs 
du conflit de la Banque.

faire actuellement des propositions 
concrètes et qu’il fallait se retour­
ner vers l ’autorité de tutelle.

Néanmoins les membres tant pa­
tronaux que syndicaux de la Com­
mission nationale de Conciliation ont 
songé à diverses solutions pour met­
tre fin au différend, mais- Ils ont 
dû se résoudre en raison du veto 
formel du ministre des Finances, à 
rédiger le procès-verbal suivant :

« La Commission ayant envisagé 
de présenter des propositions de 
conciliation aux parties et n’ayant
£as- ét  ̂ mise en mesure de le faire, 

3 Président lève la séance. »
Le Président a reconnu que l'au­

tonomie de la Commission avait été 
un peu « compromise ».

Drevelle (responsable des Cadres 
C.F.T.C.) a déclaré que la réunion 
aurait dû se terminer par un procès- 
verbal de. conciliation ou de non- 
conciliation et qu’il y avait là un 
précédent dangereux pti.isque la' 
Commission n’a pas pu fonctionner 
librement. Il estime que la l̂oi a 
été violée. Aussi aucune des Orga­
nisations syndicales n’a voulu si­
gner c£ procès-verbal.

C’est donc par la volonté délibérée 
du ministre des Finances qu’aucune 
solution amiable n’a pu intervenir.

Dans ces conditions, et en plein 
accord avec les membres de la Com­
mission exécutive les responsables 
des Cadres C.F.T.C. de la Banque 
ont pris la décision de s’associer à 
la grève illimitée déclenchée par les 
autres Fédérations.

Nous demandons donc à tous les 
Cadres de se joindre au mouvement : 
seuls les Cadres qui doivent veiller 
à la sécurité des locaux seront à 
leur poste, mais ils sont invités à 

•laisser les guichets fermés.
Bien entendu, nous rechercherons 

tous les moyens de nature à limiter 
au strict minimum la durée du 
conflit.

(.Circulaire diffusée 
a nos adhérents)

— à MM. les Commissaires, de re­
connaître. d’après ce qui précède, 
la nécessité d’une remise eri ordre 
des éléments du salaire des agents 
des banques ;

— à l ’autorité de tutelle, son ac­
cord pour que l ’A.P.B. soit autori­
sée à. examiner en pleine liberté 
avec toutes les organisations syn­
dicales des salariés de la banque, les 
dispositions de la convention collec­
tive en matière de classifications, 
afin que nos établissements n'aient 
pas besoin d’utiliser, pour leur re­
crutement. des artifices ou des sub­
terfuges souvent inefficaces.

C’est, d’ailleurs une question de 
moralité, mais c’est aussi et surtout 
pour tout le personnel qui re>te fi­
dèle à la profession, une question de 
stricte équité.

Pour la Commission exécu­
tive des Cadres C.F.T.C. 
de la Banque :

DREVELLE.

COMMUNIQUÉ 
. à la Presse 
et à la Radio

M algré l ’avis fav orab le  de l ’As­
soc ia tion  p rofessionnelle  des B an­
ques p o u r u n  exam en d u  prob lè­
m e des sa la ire s  e t en  dép it de 
diverses so lu tions envisagées p a r  
to u s les m em bres de la  Com mis­
sion  n a tio n a le  de C onciliation  
p o u r m e ttre  f in  à  la  grève, le 
m in istre  des F in an ces a  opposé 
u n  veto form el.

Les responsab les des C adres 
C .F.T.C . de la  B anque  c o n s ta ta n t 
que  to u s  les m oyens de so lu tion  
am iab le  o n t été épuisés d em an ­
d en t a u x  C adres de se  jo in d re  
dès m a in te n a n t a u  m ouvem ent 
de grève décidé p a r  les F édéra­
tio n s d  Em ployés e t G radés.

Seuls les C adres qu i doivent 
veiller à  la  sécu rité  des locaux  
se ro n t à  leu r poste, m ais ils  so n t 
inv ités à  la isser les rid eau x  fer­
més.

REGIME DE RETRAITES
Don* sa séonce du 19 juin 

1957 la Commission paritaire 
de retraite a fixé le salaire 
de référence pour 1956 è 
107 francs.
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C A D R E S  ET P R O F E S S I O N

A C T I V I T E  D E S  G R O U P E S  P R O F E S S I O E L S  E T  S Y N D I C A T
L’ASSEMBLÉE DU SYNDICAT PARISIEN
6 II nous a été impossible cte
7 publier ce compte rendu dans 
s  notre dernier numéro faute de 
2 place ; nous nous en excusons 
’i  auprès de nos lecteurs.

L’ASSEM BLEE gén éra le  du  
S y n d ica t p a ris ien  a  eu  lieu 
le sam edi 4 m ai, sous la  
présidence de A. D C C H IER . 

Celui-ci, ap res  avo ir so u h a ité  
la  b ienvenue a u x  m em bres p ré ­
se n ts  e t excusé ce rta in s  a u tre s , 
donne la  paro le  à  A. BAPAUM E, 
S ecré ta ire  g én éra l du  S y n d ica t, 
p o u r en p ré sen te r l’activ ité  a u  
co u rs  de l ’exercice 1956.

BAPAUM E rap p elle  que l ’ac ­
tio n  du  S y n d ica t p a ris ien  est in ­
tim em en t liée à  celle de la Fédé­
ra tio n  pu isque la  p lu p a r t  des p ro ­
blèm es de C adres se t ra i te n t  au  
p lan  n a tio n a l, n o tre  S y n d ica t p a ­
ris ien  en bénéficie com m e nos a u ­
tre s  S yn d ica ts  rég io n au x . C epen­
d a n t il souligne avec ra ison  que 
la  re p ré se n ta tio n  fédérale au p rès 
des Pouvo irs publics e t des g ro u ­
pem en ts p a tro n a u x , à  p a r t  deux 
ou tro is  cas, est an im ee p a r  les 
m ili ta n ts  du  S yn d ica t parisien . 
N ous ne  re p ro d u iro n s  pas la  lon­
gue liste  des C onventions e t Ac­
cords de sa la ires  ob ten u s en 1956, 
e t  d o n t BAPAUM E donne lec tu re , 
p u isq u e , a u  fu r  e t à  m esure  de 
le u r  s ig n a tu re , nous les avons 
fa it  p a ra itre  d an s « C adres et 
P ro fess io n  » e t que la ré ca p itu ­
la tio n  en a  été  effectuée d an s le 
n u m éro  de décem bre.

Le cara c tè re  in te rp ro fessio n n el 
de n o tre  O rg an isa tio n  n o u s am è­
n e  à  ê tre  p ré sen ts  p a r to u t  où les 
in té rê ts  des In g én ieu rs  e t C adres 
so n t en jeu , e t de ce fa it n o u s 
som m es p ro b ab lem en t la  seule 
O rgan isa tio n  qui a it  signé le p lus 
g ra n d  nom bre de C onventions e t  
d ’Accords.

N otre  régim e de re tra ite s  a 
te n u  sa  p a r t  d an s  nos préoccu­
p a tio n s. Nous en su ivons a t te n ti ­
vem ent le fo n c tio n n em en t ; c ’est 
m a in te n a n t un  ou til bien rôdé 
qui fa it ses preuves e t en général 
donne sa tirfac tio n  T outefois, si- 
g o a l-  rvAPAVM'p. . -lAW'.ti f»«-
m.c.vvalions, a* Vvte-t

de >qàr

. . . . . . . __ on de, postes d ’ad m i­
n is tra te u rs  à  des re tra ité s  ;

— In q u ié tu d e  de voir d im in u e r le 
ra p p o rt en tre  la v a leu r du 
p o in t de re tra ite  et le sa la ire  
de ré férence , celui-ci au g m en ­
ta n t  plus vite que le po in t 
re tra ite . 11 a été  dem andé à 
ARGANT d ’exp liquer la sign i­
fication  de ce phénom èm e m a ­
th ém a tiq u e .

BAPAUM E signale  encore q u 'il  
se ra  p ro b ab lem en t nécessaire  d ’é­
lever le p lafo n d  de la  S écu rité  so­

ciale. L’op éra tio n  n e  se fe ra  pas 
sa n s  que, co n fo rm ém en t à  la  loi, 
nos spécia listes a ie n t été  consu l­
tés.

T o u jo u rs  d an s ce dom aine, BA­
PAUM E an n o n ce  la c réa tio n  du  
régim e de re tra ite s  U. N. I. R . S. 
à  laquelle  la  C .F.T .C . a  p ris  une  
large  p a r t.  Une des ca ra c té ris ti­
ques de ce régim e est que les co­
tisa tio n s  so n t prélevées su r le sa­
la ire  to ta l, a lo rs  que  d a n s  n o tre  
régim e de re tra ite  des C adres elles 
le so n t à  p a r tir  du  p lafond  de 
la  S écu rité  sociale. C erta in s  Ca­
d res d o n t les ap p o in tem en ts  dé­
p assen t de quelques m illiers de 
fran cs  le p lafo n d  de la S écurité  
sociale risq u e n t de se voir a t t r i ­
b u er m oins de re tra ite  que leu rs  su ­
bordonnés, p u isq u 'ils  co tise ro n t 
su r  d -s  som m es m oins im p o rta n ­
tes. Nous avons a tt iré  l’a tte n tio n  
de nos re p ré se n tan ts  a d m in is tra ­
te u rs  à  l ’AG. IRC. p o u r que celle- 
ci é tu d ie  le m oyen de rem édier à 
cette  s itu a tio n .

P u is  c ’est u n e  rap ide  revue de 
l’action  confédérale  qu ’a  effectuée 
le ra p p o rte u r  (elle est re la tée  ch a ­
que sem aine d an s « Synd icalis­
me »). D ém arches a u p rè s  des P o u ­
voirs publics, p ropositions p o u r 
l ’am élio ra tio n  de la m éd ia tion , 
in te rv en tio n s  p o u r u n e  révision

LE NOUVEAU CONSEIL  
DU SY N D IC A T PA R ISIE N

B O IS S O U  (Transpo rts routiers) 
B O S S E L U T  (C h e fs  com ptab les) 
B R U G È R E  (In d u strie s  du T e x tile ) 
C O L A S  (M é ta llu rg ie )
D R E V E L L E  (B a n q u e )
D U C H IE R  (M é ta llu rg ie )
D U  P A R Q U E T  (P é tro le )
ES  C h  E R - D E S  R I V I È R E S  (C h im ie ) 
E T E V E N O N  (A dm in istrations d iverses) 
F O N T A IN E  (B a n q u e )
G E N T IL  (C u irs  e t P e au x)
G O U R I O U  (E d it io n -L ib ra ir ie ) 
H A R D E L  (Ind ustrie s chim iques) 
H O U S S E A U  (C h a rb o n )
H U G U E S  (Ind ustrie s a lim enta ires) 
JA M E T  (B a n q u e )
J O U Y  (B â tim en t et T ra va u x  p ub lics) 
L A G O U C H E .  (C om m erce )
L E F E B V R E  (M é ta llu rg ie )
L E F O R T  (C o m p ag n ie s  de N av ig atio n ) 
M IC H E L  (P é tro le )
O T T A W A Y  (M a té r ia u x  de  C o n stru d .) 
P R E T C E IL L E  (M é ta llu rg ie )
Q U E N T IN  (C om m erce )
R A N C U R E L  (Assurances)
R IF F A U L T  (B a n q u e )
S C H N E ID E R  (Assurances)
S O U R IC E  (P é tro le )
I E S C H E R  (C ha rb o n )
T O F A N I (B â tim e n t et T ra va u x  pub lics)

P É T R O L E
L E 26 ju in  1957 s’est réunie la 

Commission paritaire  « In ­
génieurs et Cadres » de 1 in­

dustrie du Pétrole pour discuter les 
clauses annexes' : positions repères 
e t coefficients.

La discussion de ces clauses an­
nexes était en chantier depuis plus 
de deux ans, l’accord ne pouvant 
se faire en fonction de deux posi­
tions jusque-là irréductibles :

1“ Positions supérieures. — La 
Cham bre patronale ne voulant ab­
solum ent pas les inclure dans l’An­
nexe ;

2° Ancienneté. — La C.G.C. 
exigeant une prime d 'ancienneté.

Après bien des conversations, 
nous avions pu obtenir de la 
C.G.C. q u ’elle abandonne l 'a n ­
cienneté, cette question ne ren­
trant pas dans le cadre de 1 an­
nexe en discussion. Nous nous 
sommes engagés à poser ce p ro­
blèm e dans les plus brefs délais 
avec les problèm es d’horaires po­
sés par F.O .

C’est ainsi qu 'il a été possible 
de reprendre la discussion et que 
la Cham bre patronale a bien vou­
lu  inclure les positions supérieu­
res dans l’accord, ce qui est d ’a il­
leurs parfaitem ent dans la norme 
des arrêtés Parodi.

Notre projet avait été longtem ps 
pris comme base de discussion. 
Pour la séance du 26 ju in , C.G.C. 
et F.O. nous ont dem andé de 
l ’abandonner. Nous avons accepté, 
prouvant ainsi notre désir d ’en­
tente avec les autres Syndicats pour 
perm ettre  de se présenter devant 
la Chambre patronale avec une 
position commune.

Chaque fois q u ’il sera fait ap­
pel à nous dans ce sens, nous

répondrons toujours présents. 
Mais, les positions minim a ayant 
été fixées, nous resterons fidèles 
à notre ligne de conduite sans 
qu’on puisse attendre de nous des 
renoncements tels que nous en 
avons vu accepter par d ’autres, 
Nous ne faisons pas de démago­
gie, mais nous défendons âpre- 
ment ec qui est im portant.

C’est peut-être pourquoi nous 
avons obtenu l ’acceptation de la 
délégation patronale sur des points 
qui nous tenaient à coeur.

L ’Annexe signée com porte no ­
tam m ent :

— Une m ajoration de 10 % sur 
tous les m inim a.

— La création d’un . deuxième 
échelon en position III A, éche­
lon dont les term es de la défin i­
tion perm ettent d 'év ite r les risques 
de barrer l'accession à 1) position 
II I  B.

Nous rappelons qn’aetncllem ent, 
dans l 'industrie  du Pétro le, le sa­
laire  horaire de base est fixé à 
110 fr. pour la d istribution et 
115 fr. pour le raffinage et Sooié- 

' tés intégrées. LeB heures supplé­
m entaires sont m ajorées de 33 % 
et 66

P . M IC H E L .
NOTA. - A’os Syndicats et m em ­

bres adhérents recevront sous quel- 
ques jours L 'Inform ation  des Ca­
dres, Pétro le, n° 5 qui leur don­
nera les textes signés ainsi q u ’un 
compte rendu détaillé de la réu­
nion paritaire du  26 ju in  ( In fé ­
rieurs et Cadres). et de la réunion  
générale du  12 ju in  traitant du 
relèvem ent du salaire horaire de 
hase, réunion au cours de laquelle 
les délégations ouvrière et Cadres 
C .F.T.C . se sont retirées de la 
salle de séance.

du  S .M .I.G ., e tc . D an s to u te s  les 
délégations co n féd érales a u p rè s  du  
G o u v ern em en t, n o tre  O rg an isa ­
tion  é ta i t  re p ré sen tée  p a r  BA­
PAUM E afin  que les d é s id e ra ta s  
des C adres so ien t p résen tés  pa r 
q u e lq u 'u n  d ’au to risé . P u is  il fa it 
u n e  an a ly se  de la  s i tu a tio n  éco­
nom ique actu e lle  e t f a it  re sso rtir  
l ’im p o rtan ce  de l 'in ju s tic e  fiscale. 
BAPAUM E précise q u ’il y a  en 
F ran ce  10.00!) m illia rd s de reve­
n u s  d is trib u és  a  des personnes 
physiques. O r, l ’assie tte  se rv an t 
de base à  la su r ta x e  progressive 
ne  repose que s u r  2.000 m illia rd s, 
e t d an s ce d e rn ie r  ch iffre  est 
com prise  la to ta lité  des sa la ires .

A près cet exposé, BAPAUM E 
insis te  a u p rè s  de ses a u d ite u rs  
p o u r que non seu lem en t ils res­
te n t fid .les  à  n o tre  S y n d ica t p u is­
q u 'i ls  v ien n en t d ’a p p ro u v er son 
ac tio n , m ais encore  q u ’ils lu i fas­
se n t de no m b reu ses recru es.

A y an t rem ercié  BAPAUM E p o u r 
son  ra p p o rt ,  le p résid en t DU- 
C H Œ R  donne la  paro le  à  R IF ­
FA ULT, T réso rie r du  S yn d ica t, 
p o u r la  p ré sen ta tio n  de la  s i tu a ­
tio n  fin an c iè re . Celle-ci e st sa tis ­
fa isa n te  e t les com ptes du  tré so ­
r ie r  o n t été  accep tés à  l ’u n a n i­
m ité .

RIFFA U LT a fa it re sso rtir  que 
les effectifs du  S yn d ica t p a ris ien , 
a p rè s -a v o ir  sub i u n  m ouvem en t de 
f lu x  et de re flu x  d a n s  les an n ées 
q u i o n t  su iv i im m éd ia tem en t la  
L ib é ra tio n  com m e to u te s  les o rga­
n isa tio n s , a u g m e n ten t régu lière­
m en t depu is p lu s ieu rs  an n ées  ; e t 
de s ig n a le r  l ’e ffo rt de re c ru te ­
m en t effectué d an s  ce rta in e s  b ra n ­
ches d ’activ ité , com m e la  B anque  
en  p a rticu lie r .

Le P ré sid en t, a y a n t rem ercié  
R IFFA U L T , fa it procéder à  l ’é­
lec tion  du  Conseil syndical. On 
tro u v e ra  c i-contre la liste  des 
é lus e t la  b ran ch e  d ’actiVité q u ’ils 
re p ré se n ten t.

R é p o n d an t au x  q u estio n s sou­
levées p a r  BAPAUM E su r  le ré­
g im e de re tra ite , ARGANT, qui 
e st a d m in is tra te u r  de l ’A .G .I.R .C ., 
précise que s u r  la  place des re ­
tra ité s  a u  sein  des Conseils d ’ad ­
m in is tra tio n  des C aisses, la  Con­
ven tion  de re tra ite  n ’y fa it pas 
obstacle, c ’est une  question  à  ré­
g ler d a n s  ch aq u e  Caisse pu isque 
ch ac u n e  a ses s ta tu ts .  Au su je t 
du  coefficient d ’a n tic ip a tio n , il 
rap p elle  que n o tre  régim e de re­
tra i te  est co m p lém en ta ire  de ce­
lu i de la  S écurité  sociale où l 'âg e  
p rev u  de la re tra ite  e st 65 an s.

S u r la d im in u tio n  du ra p p o rt 
e n tre  la  v a leu r du  p o in t de re ­
tra i te  e t celle du  sa la ire  de réfé­
rence, il rap p elle  que n o tre  ré ­
g im e de re tra ite  est de « ré p a r­
titio n  » e t q u ’à  ce t i t r e  on ne  
p eu t ré p a r t ir  que ce qui existe. 
Il estim e que  le ra p p o rt ne  fa it 
que tra d u ire  une  évo lu tion  vers 
u n e  s itu a tio n  no rm ale  du  nom bre  
de re tra ité s  p a r ra p p o rt  au  n om ­
bre  d ’actifs .

Q uant au  re lèvem ent du  p la ­
fond de la S écurité  sociale, la 
position  du  M in istère  d u  T rav a il 
est ferm e : le p lafo n d  p asse ra  à 
59.090 fran cs. I l  explique que si 
l ’on com pare  le n iveau  du p la­
fond de la S ecu rité  sociale en 1947 
avec les sa la ires  des C adres à  la  
m êm e époque, le p lafo n d  a c tu e l­
lem en t d ev ra it se s itu e r  à  55.000 
ou 58.000 fran cs. Du fa it  que le 
p la fo n d  de la  S ecu rité  sociale 
n ’est pas à  son ta u x  n o rm al, on 
crée des d ro its  en  p o in ts  de re ­
tra ite  q u ’il fa u d ra  h o n o re r p lus 
ta rd .

S u r la Caisse de re tra ite  U. N, 
I. R. S. qui v ien t d ’être  créée, 
ARGANT signale  que  p o u r le mo­
m en t le rég im e n ’e s t p as obliga­
to ire . Les C onfédéra tions p a tro ­
na les e t de sa la rie s  qui l’in s ti­
tu e n t  v on t in v ite r  les en trep rises  
à  y ad h ére r . Des C onventions col­
lectives p rofessionnelles p o u rro n t 
le re n d re  ob liga to ire  p a r  p rofes­
sion. La co tisa tion  prélevée su r 
le sa la ire  to ta l p o u rra  v a rie r  de 
2 1/2 à  4 %. On pense que d ’ici 
tro is  an s  il p o u rra  englober en­
v iron  deux m illions de sa lariés . 
Telles so n t les g ran d es  lignes de 
ce régim e.

A vant de se sép a re r, les p a r ti­
c ip an ts  à  l ’Assemblée généra le , 
s u r  la  p roposition  de BAPAUM E, 
déciden t d ’ad resser a u  P ré s id en t 
du  Conseil u n e  p ro te s ta tio n  con­
tre  le  blocage d u  S.M .I.G . e t les 
m éthodes d ’im position  actuelles .

ASSURANCES

LE  B u re au  du Syn d ica t des C a d res  
de  l ’Assurance s'est réun i *e 
2 4  ju in  1 9 5 7 .  au s iège  de  la 

C* F . T . C . ,  pour é lire  son B u reau  
pour l'a n n ée  1 9 5 7 - 1 9 5 8 .

O n t é té  é lus :
P ré s id e n t :

S C H N E ID E R  Je a n ,
C hef de Service à la Compagnie 
CLJ N  IO N  I .A .R .D .

V ic e -P ré s id e n ts  :
H E L M E R  A ug uste ,
C hef de Service adjoint aux 
A .G . A .
G A L L A N D  M a rce l,
C hef de Service à l 'U N IO N  
I .A .R .D .
D E L A D E R IÈ R E  A rm and ,
Sous-clief de Service à la Pon- 
c i è re-T ran spo rts.

S e cré ta ire  :
P O L T Z IE N  R o g e r.
Sous-Chef à la P A T E R N E L L E

S e cré ta ire  ad jo in t :
S O U F F L E T  R o g e r,
C hef de Service à M .A .C .L .

Tréso rie r :
D O U T E  M a u rice ,
C hef de Service adjoint à  la 
Z U R IC H .

Tréso rie r ad jo in t :
C O R D R O C 'H  Je a n ,
Fondé de pouvoir à V U N IO N  
I .A .R .D .

ASSURANCE-LYON
Syndicat du Personnel des Organismes 

d’Assurance de la Région lyonnaise
12, r u e  S a i n l - P o l y c a t  p^, LYON ( T r ) 

P E R M A N E N C E S
P e n d a n t la  période de v a ca n ­

ces, celles-ci a u ro n t  lieu  les : 
17 ju ille t, 7 a o û t, 4 sep tem bre  
e t re p re n d ro n t n o rm a lem e n t à 
co m p te r de  c e tte  d e rn iè re  da te , 
to u s  les m erc red is  de 18 h . 45 
à  20 h . 15.

R E V E N D IC A T IO N S
P a r  le ttre s  d u  6 ju in  a d re s ­

sées a u x  g ro u p em en ts  p a tro n a u x , 
n o u s  dem an d io n s q u e  la  p rim e 
de v acances so it p o rtée  à  u n  
c h iffre  égal a u  sa la ire  m in im um  
professionnel. Voici la  rép o n se  : 
« V ous n o u s  p e rm e ttrez  d e  vous 
d ire  que l'ép o q u e  e t les c irco n s­
ta n c e s  n o u s a p p a ra is se n t peu  f a ­
vo rab les à  u n e  m o d ifica tio n  de 
l 'a r t ic le  28 de la  C onvention  
collective.- » S an s  co m m en ta ire .

BATIMENT■ TRA VAUX PUBLICS
E samedi 1" juin 1957, à 14 h. 30, s’est tenue l’assemblée 

générale annuelle de la Caisse de Prévoyance et de Retraites 
I du Bâtiment et des Travaux publics. Cette assemblée a 

approuvé le rapport du Conseil et les comptes arrêtés au 
31 décembre 1956. Quelques chiffres ont été donnés à cette occasion.

Au 31 décembre 1956, la 
Caisse groupait 7.042 entreprises 
pour 34.335 adhérents (art. 4,
4 bis, 36, groupe décès et avan­
tages acquis).

Le rapport actifs - allocataires 
était à cette date de 6,1 7, le nom­
bre d'allocataires étant de 5.700.

A  la suite du compte rendu du 
Conseil d’administration, le Pré­
sident du Bureau de notre Groupe 
fédéral est intervenu en ces ter-

M o nsieu r le  P résid en t, 
M esdam es, M essieurs,

Dix a n s  d é jà  que le régim e 
ex iste . I ls  o n t assis so lidem ent 
les in s titu tio n s  , ch a rg ées de  le 
gérer.

P ro fito n s-en  p o u r  rem ercier 
to u s  ceux  qu i se so n t consacrés 
à  la  c réa tio n  de ce tte  conven­
tio n  de re tra ite s  e t de p révoyan­
ce des C adres d u  14 m a rs  1947, 
a in s i q u ’à sa  m ise en  p ra tiq u e . 
R em ercions to u s  les m em bres du  
Conseil d 'a d m in is tra tio n , tous les 
d ir ig e an ts  e t to u t le p ersonnel de 
n o tre  caisse  p rofessionnelle  p o u r 
les effo rts c o n s ta n ts  q u ’ils o n t 
dû  fo u rn ir  p e n d a n t ce  lap s  de 
tem ps.

E ffo rts p a rticu liè re m en t im p o r­
ta n ts  p u isq u 'ils  d ev aien t, en  mê­
m e tem ps q u 'i ls  m e tta ie n t en  
m arc h e  to u s  les ro u ag es de la  
caisse  p o u r u n  fo n c tio n n em en t 
n o rm al, r a t t r a p e r  le passé, a ssu ­
re r  l ’ap p lica tio n  de m odifications 
décidées p a r  la com m ission  p a ri­
ta ire  ou  a p p o rte r  des am élio ra ­
tio n s  au x  p re s ta tio n s  des régi­
m es su p p lém en ta ires  d ép en d an t 
de la  caisse elle-m êm e.

M ais les ré su lta ts  so n t là  :
— Les s ta tu ts  de la  caisse on t 

é té  m is au  po in t. ^
— Le g ros tra v a il  des reco n sti­

tu tio n s  de c a r r iè re  a  é té  en  
trep r is  e t t ir e  à  sa  fin.

— Le Fonds social a  é té  créé
— Les r a c h a ts  de co tisa tio n  S .S . 

rem b o u rsés pour m oitié 
p lus.

Q u a n t à  nos rég im es de p ré  
voyance il su ffit d ’en  sc h é iru tl 
se r l ’év o lu tion  su r  u n  tab le au  
p o u r  c o n s ta te r  to u te s  les am é­
lio ra tio n s  qu i o n t été  successi­
vem en t ap p o rtées :

Succès C .F .T .C . aux élections dans les entreprises
L. T. T.

Conf Ions-Sainte-Honorine
Aux é lections à  la  L. T. T . u n e  

seu le  liste  a  é té  p résen tée, celle 
dg n os am is M arcel LE CAMUS 
e t A r th u r  DAUGE, qu i o n t re ­
cu eilli, s u r  101 v o tan ts , 89 voix.

INSTITUT FRANÇAIS 
DU PETROLE

•  E L E C T IO N S
D U  C O M IT E  D ’ E N T R E P R IS E  

Collège C adres, In g é n ie u rs , A gents
de m aîtrise  e t T echn ic iens (coef­
ficien t 290).
S u r  157 v o tan ts , la  lis te  C. F . 

T . C. recueille  115 voix e t enlève 
les q u a tre  sièges de t itu la ire s  e t  
les tro is  sièges de su p p lé an ts . L a 
lis te  C. G. T. o b tie n t 24 voix e t 
la  lis te  C. G. C. 15 voix.

T o u tes  n os fé lic ita tio n s a u x  
é lus : M. M aurice  L A FITTE ; 
M 11®” A ndrée N ESSLER  e t Je a n in e  
CHASTAIGNET ; MM. R ené CHA- . 
VIGNY, M ichel FLAM AND, J e a n  
B R IA N T e t G uy BARON.

D a n s  le collège des E m ployés et 
T echnic iens, la  lis te  C. F . T. C. 
o b tien t les q u a tre  sièges avec 
186 voix su r  270 v o tan ts . L a 
C. G. T. 54 voix e t  la  C. G. C. 
14 voix.
•  E L E C T IO N S  DES D E LE G U É S  

D U  P E R S O N N E L
D an s ce  m êm e é tab lissem en t 

av a it lie u  ég alem en t l ’élection  des 
délégués d u  perso n n el ; n o tre  liste  
recueille  109 voix su r 165 v o tan ts  
e t tro is  sièges de  t i tu la ire s  e t 
tro is  sièges de su p p lé a n ts  ; la  lis te  
C. G. T. 34 voix e t u n  siège de 
su p p lé an t. L a  l is te S .C .I .P . 19 voix, 
pas de siège.

Les élus C .F.T .C . so n t : M aurice  
DU PA RQUET. P ie rre  BOUTAUD 
DE LA COMBE, A ndré HADDAD, 
F e rn a n d  PO IM B Œ U F, A ndré BO- 
EH R IN G ER  et B e rn a rd  BERNE- 
LIN .

D ans le collège des Em ployés et 
T echnic iens, la  lis te  C. F . T . C. 
reço it tro is  sièges de t i tu la ire s  e t. 
q u a tre  de su p p lé an ts  avec 200 voix 
s u r  294 v o tan ts . L a lis te  C. G. T. 
o b tien t 65 voix e t la  S. C. I. P . 
14 voix. Chez les ouvrie rs , la  liste 
C. G. T. a  deux titu la ire s  e t  u n  
su p p lé a n t é lus avec 63 voix sur, 
130 v o tan ts . N o tre  lis te  C.F.T.C.- 
o b tien t u n  t itu la ire  e t u n  s u p ­
p léa n t avec 50 voix.

Progrès des listes C.F.T.C.
aux élections 

< Délégués du Personnel >
Renault-Billancourt

A G E N T S  D E  M A IT R IS E  
( IN G E N IE U R S  E T  C A D R E S )

D E U X IE M E  C O L L E G E

1 9 5 7  1 9 5 6

Dans notre prochain numéro :
LE GAZ DE LACQ ET L’ÉCONOMIE DU SUD-OUEST

par G u y  de C A R M O Y , C o nse ille r techn ique 
du Cen tre  d ’expansion  B o rdeaux-Sud -O u est.

LE NOUVEAU STATUT PROFESSIONNEL DES V.R.P.
p a r  M 6 G u y  B O H N .

A bstentions ............ 1 .2 0 5 1 .2 8 4
V o tants .............. . 4 .9 3 6 4 .7 0 4
Su ffra g es e x p r . . . . . 4 .8 2 5 4 .5 7 5
N u is  (ou b la n c s ) . . 1 1 1 1 2 9
S ièg es à pourvo ir 1 7 17

N om bre  de  vo ix obtenues :
1 9 5 7  / 1 9 5 6

C . G .  T ............................. 1 .2 0 7 1 .3 8 d
C . F . T . C .  ______ _ 1 .3 2 1 1 .0 4 4
C . G . T . - F .  O . 6 0 1 5 7 0
C . G .  C .  .................... 1 .6 9 6 1 .5 8 1

S ièges obtenus :
1 9 5 7 1 9 5 6

C .  G .  T ..................................  4 9
C . F . T . C .  5 4
C .  G .  T .  - F . O .  2 2
C . G . C .  -------- «

— a u g m e n ta tio n  trè s  sensib le des 
a llo ca tio n s  décès à  p a r tir  du 
l*r jan v ie r  1951 ;

— a llo ca tio n s su p p lé m e n ta ires  
versées aux veuves e t au x  o r­
ph e lin s  à  p a r tir  de 1952 ;

— a m é lio ra tio n  de la  prise en 
c h a rg e  des fra is  c h iru rg ica u x  
p a r  a u g m e n ta tio n  du  p lafond  
a n n u e l ;

— in d em n ité  jo u rn a liè re  pour 
m alad ie  e n tre  le 90’ e t le 365* 
jo u r  portée de 50 % à  60 %, 
p u is  à  80 % du T.D. In d em ­
n ité  jo u rn a liè re  inv a lid ité  a u g ­
m en tée  d an s de p lu s fo rtes 
p ro p o rtio n s  encore  ;

— enfin  deux d ispositions essen­
tie lles o n t été  prises :

— D epuis 1951, les p rê ts  au x  Ca­
d res p o u r le u r  logem ent, p rê ts  
p e u r lesquels n o tre  o rg an isa ­
tion  a m u ltip lié  les d ém arches 
de  1949 à  1951. Ce m ouvem ent 
a  m a in te n a n t  p ris  u n e  a m ­
p leu r  considérab le  p u i s q u e  
vous venez de voir q u ’a u  31- 
12-56, 740 m illions de p rê ts  
a v a ie n t été  co n sen tis  à  plus 
d e  1.500 cadres.

— A lors que ces p rê ts  é ta ie n t 
p lu tô t d estinés a u x  jeu n es ca ­
dres, la  caisse  a  eu  ie souci 
de  se pen ch er s u r  les problè­
m es p ro p res a u x  re tra ité s  et 
p o u r  ce fa ire , à  c rée r le C en­
tre  de C récy-en-B rie e t v ien t 
de ré se rv e r des places d an s 
u n e  m aison de re tra ite  à  S a r- 
tro u v ille .

R é su lta ts  d on t nous devons re ­
m erc ie r encore  to u s  les a r tisa n s .

M ais n o u s savons q u ’il ex iste  
encore  t ro p  d ’e n tre p rises  qui 
n ’a d h è re n t pas a u x  rég im es su p ­
p lém en ta ire s  e t p a r  con séq u en t 
p riv en t le u rs  cad re s de to u te s  les 
p re s ta tio n s  de la  p a r tie  de p ré ­
voyance.

Rendre obligatoires 
les régimes supplémentaires

C ’est pourquo i en  av ril 1952 
n o u s  av ions dem andé  a u x  em ­
p lo y eu r- de re n d re  ob ligato ires 
d a n s  la  profession ces régim es 
su p p lém en ta ires  co m p o rtan t la 
p révoyance. N ous n ’av ions pu 
a lo rs  réu ssir.

M ais avec les conven tions du  
31-8-55 pour les T rav au x  publics 
e t du  23-7-56 p o u r le B a tim en t, 
les o rg a n isa tio n s  syndicales on t 
en fin  pu  a ssu re r  la  p ro tec tio n  
p e rm a n en te  du  m alade  e t de sa 
fam ille  et c ’est la  prem ière  pro­
fession  où de telles d ispositions 
ex is ten t.

Ces conv en tio n s o n t d ’a illeu rs  
des conséquences trè s  b izarres 
p o u r  les I.A .C . qui ne bénéficient 
pas h ab itu e llem en t des régim es 
su p p lém en ta ires  :
— Il su ffit q u 'ils  so ien t m alades 

p lu s de 30 jo u rs  p o u r avo ir 
d ro it a lo rs  à  to u te s  les p res­
ta tio n s  de ces régim es (frais 
c h iru rg ic a u x  p o u r eux e t leu r 
fam ille , m a te rn ité , etc.).

C ep en d an t si p o u r la g rande  
m a jo rité  des cad res n o u s avons 
p u  fin a lem en t a s su re r  ce tte  p ro ­
tec tio n , il y a v a it  u n e  faille  à 
ces systèm es :
— Dès q u e ' l ’LAC é ta it en  chô­

m age, to u tes les g a ran tie s  
d o n t il p o u v a it bénéficier ces­
sa ien t, c ’est pourquo i nous 
avons dem andé  à  la  caisse  le 
8 fé v rie r  1956 de b ien  vouloir 
e x am in er ce problèm e p o u r y 
a p p o rte r  u n e  so lu tio n  qui nous 
p a ra issa it u rg en te .

C ar *1 y a  peu de cad res qui 
sa v e n t ou  qu i se so u c ien t de ce 
qu i a rriv e  s ’ils p e rd en t leu r em ­
ploi.

Im m éd ia tem en t : p lu s d 'a s su ­
rance-décès, p lus de versem ents 
an n u e ls  à  la  veuve, au x  o rp h e­
lin s , p lu s de prise  en c h arg e  des 
f ra is  ch iru rg ica u x , p lus d 'in d em ­
n ité  m alad ie , longue-m alad ie , in ­
valid ité . R ien. À la  d ifférence 
d u  rég im e S écu rité  sociale où, 
d a n s  ce  cas-là , to u te s  les p res­
ta tio n s  an a lo g u es so n t encore g a ­
ran ties .
— soit en  vous in sc riv a n t au 

chôm age ;
— soit en a d h é ra n t  tem p o ra ire ­

m en t à  l ’a ssu ra n ce  vo lon ta ire.
La Caisse nous a  rép o n d u  u n  

a n  p lu s ta rd  ce que vous venez 
d ’ap p ren d re , c 'es t-à -d ire  : pen ­
d a n t  6 m ois ap rès  la  cessation  
de  co tisa tio n s les cas de décès, 
f ra is  c h iru rg ic a u x  e t m a te rn ité  
p o u rro n t ê tre  exam inés p a r  la 
com m ission  spéciale d u  Fonds so­
c ia l en  vue de verser, s ’il y a 
lieu , u n e  p a rtic ip a tio n  prélevée 
«ht ce F onds, la  p a rtic ip a tio n

(Lire la  suite  page 9.)

C H A R B O N
LA C onvention  collective n a ­

tio n a le  de l 'Im p o r ta tio n  
C h arb o n n iè re  e t du  Com­

m erce C h a rb o n n ie r fixe d an s son 
a rtic le  18 à  18 jo u rs  o u vrab les 
ap rès  u n  a n  de présence la  d u ­
rée des congés payés qu i est 
au g m en tée  d ’u n  jo u r  ouvrab le  
p a r  tra n c h e  su p p lé m e n ta ire  de 
deux ans', sa n s  pouvoir dépasser 
un  m ois de da te  à  da te .

U ne dem ande de révision de 
cet a rtic le  a  été in tro d u ite  a u ­
p rès du  p a tro n a t p o u r m odifier 
com m e su it cette  du rée  :

— Les cadres a y a n t m oins d 'u n  
a n  de présence d an s l ’en trep rise  
o n t d ro it à  deux jo u rs  de  vacan ­
ces payées p a r m ois de présence.

— Les cadres a y a n t a u  1er ju in  
p lu s d ’un  an  de présence d an s 
l ’e n trep rise  bénéficien t d ’u n  con­
gé payé m in im um  de 24 jo u rs  
ouvrab les.

— A u-delà d ’u n  an  de prèsen- 
ee d an s  l ’en trep rise  le congé 
payé sera  au g m en té  d ’u n  jo u r 
ouvrab le  p a r tra n c h e  supplém en­
ta ire  de lieux a n s  de présence, 
san s pouvoir dépasser 30 jo u rs  
ouvrab les.

Cette dem ande a é té  refusée , 
de m êm e q u ’u n e  proposition  
tran sac tio n n e lle  qu i a m é lio ra it 
la  réd ac tio n  actuelle .

Le p a tro n a t nous a  proposé 
p o u r  rép o n d re  à  n o tre  dem ande  
de te n ir  com pte de l ’an c ien n e té  
d a n s  la p rofession , a u  lieu  de 
l 'e n tre p rise , p o u r fixer la  du rée  
des congés payés. C ette  disposi­
tio n  est ap p réc iab le  m ais in su f­
f isa n te , au ssi n o u s ne l'av o n s 
p a s  acceptée.

MAJORATIONS DE SALAIRES
PAPIER - CARTON

P R O D U C T IO N  D ES  P A P IE R S , 
C A R T O N S  E T  C E L L U L O S E S

U n accord  de sa la ire s  a  été 
conclu  le 2 ju il le t  avec e ffe t du  
1** ju il le t  p o r ta n t  la  base des 
sa la ire s  des in g én ie u rs  e t cadres 
à  42.000 fra n c s  : il co n stitu e  u n e  
a u g m e n ta tio n  de 7,95 % p o u r la 
R égion p a ris ien n e  su r  le barèm e 
de ju in  1955. N ous av ions de­
m an d é  que soit prévue u n e  m ajo­
ra tio n  s u r  les sa la ire s  réels de 
1955 p o u r que nos collègues, don t 
les ap p o in tem en ts  de cette  époque 
n ’a u ra ie n t  pas va rié  depuis, bé­
néfic ien t d ’u n  av an tag e . M algré  
n o tre  in sis tan ce , nous n ’avons pu  
o b ten ir  sa tis fac tio n .
P A P IE R  D ’ IM P R E S S IO N  
E C R IT U R E

U n accord  de sa la ires  sem bla­
ble a  été o b ten u  d a n s  ce tte  b ra n ­
che  d 'a c tiv ité  d u  p ap ie r, m ais  
com plété p a r u n e  m a jo ra tio n  de 
8 % su r  les sa la ire s  réels de 1955.

A la  su ite  de ces accords, nous 
d o n n o n s les a p p o in tem en ts  de 
q uelques coefficien ts types :

175 (ancien  350) 73.500
200 (ancien  400) 84.000
250 (ancien  500) 105.000
300 (ancien  600) 138.000

T R A N S F O R M A T IO N
D IS T R IB U T IO N

Les m êm es dem andes o n t été 
p résen tées à  l 'o rg an isa tio n  p a tro ­
na le . N ous a tte n d o n s  sa  rép o n se.

VERRE A  L A  M AIN
CONVENTION COLLECTIVE CADRES

R E T R A IT E  C O M P L E M E N T A IR ELE 16 m ai d e rn ie r a été signée 
une C onvention  co llective  
pour les cad res des e n tre ­

prises de fab rica tio n  du  V e rre  à 
la  m a in . E lle  co n stitue  une annexe  
à  la  C onvention  g énéra le  de la 
pro fession .

Nous donnons c i-ap rè s  un ap e r­
çu des c lauses p rin c ip a le s . 
E N G A G E M E N T

D oit ê tre  e ffe c tu é  p a r é c rit  et 
prévo ir en tre  au tres  les positions 
repères
C O N G E S  P A Y É S

A p rès 5 ans d ’an c ie n n e té , la 
durée des congés est portée à 24  
jours ouvrab les.
A B S E N C E S  P O U R  M A L A D IE

Si la durée de la m a lad ie  ou de 
l'a cc id e n t impose le rem p lacem ent 
de l'in té ressé , ce rem p lacem ent ne 
peut ê tre  que proviso ire  pendant 
une période d 'absence de :

.3 m ois si l'absen t com pte entre 
6  m ois et 1 an  d 'anciennpté  ;

6  m ois si l'ab sen t com pte entre 
1 on et 5 ans d 'anc ienn e té  ;

12 m ois si l'obsent com pte au 
m oins 5 ans d 'anc ienn eté .

Les appo intem ents d es cadres 
m alades leu r sont- versés e n tiè re ­
m ent pendant 3 m ois et à 7 5  %  
pendant les 3 m ois su ivan ts .

C e tte  double durée de 3 mois 
est portée à  4  mois ap rès 5 ans 
d 'anc ienn eté .
C L A U S E  D E  N O N  C O N C U R R E N C E

E lle  l im ite  l'in te rd ic tio n  de t r a ­
v a ille r  dans une en treprise  con cur­
rente pendant 2  années e t assure 
en co n trep a rtie  le versem ent de 
5 0  %  ou m oins de la rém u néra­
tion  m oyenne des 12 dern iers 
mois.
IN D E M N IT É  D E  L IC E N C IE M E N T

A près 3 ans d 'ancienn eé  et 
m oins de 6 5  an s , le cad re  lice n ­
c ié  recevra :

___  Pour la  tranche  d 'indem n ité
com prise entre  0  e t 5 ons : 3/10® 
de m ois par année à  com pter de 
la d ate  d 'en trée  dans l'en trep rise  ;

—  Pour la  tran ch e  d ’ indem nité 
com prise entre  5 e t 10 ans : 4/10® 
de m ois p a r année à com pter de 
la d ate  d 'en trée  dans l'en trep rise  ;

—  Pour la  tran ch e  d 'indem n ité  
com prise entre  10 et 15 ans : 
6/10® par année au -d e là  de la  
10 e année ;

—  A  p a rt ir  de 15 ans d 'a n c ie n ­
n eté , l'in d e m n ité  est portée à 
12 m ois.
D E P A R T  E N  R E T R A IT E

A  p a rt ir  de 6 5  an s , une indem ­
n ité  de d épart en re tra ite  .est f ixé e  
com m e su it :

1 m ois de tra item en t après 5 
années d 'anc ienn e té  ;

2  m ois ap rès 10 a n n é e s ;
3 m ois après 2 0  années ;
4  m ois après 3 0  années ;
5 mois après 35  années.

U n  rég im e d e  retra ite  com plém en­
ta ire  a été  institué dans la profession 
dont les cadres b én é fic ie n t. Ils co ti­
seront à p a rt ir  du p rem ie r fra n c  Ju s ­
q u 'a u  p la fo nd  d e  la S écu rité  soc ia le .

C ette C onvention  a  é té  com plé­
tée p a r  u n e  A nnexe « S a la ires  
e t  C lassifica tion  » signée  le 22 
ju in  1957.

Au te rm e  de ce tte  an n ex e , les 
C adres d é b u ta n ts  bénéficient 
d ’u n  coefficient ég al à  306 p e r­
te  à  315 ap rès u n  a n  de p ra ti­
que p rofessionnelle  e t à  330 
ap rès 2 an s  de  p ra tiq u e  profes­
sionnelle , san s  p ré ju d ice  des 
coefficien ts app licab les a u x  ca ­
tégories des cad res confirm és.

S o n t égalem en t classés C adres 
en catégories spéciales, u n  cer­
ta in  nom bre d ’em plois considé­
ré s  ju sq u ’a lo rs  com m e A gents 
de M aîtrise .

La v a leu r du  po in t a é té  fixée 
à  181,99 su r  la base h o ra ire  de 
105. Il va  san s d ire  que nous 
c o n tin u o n s  n o tre  ac tio n  p o u r 
ob ten ir u n e  am élio ra tio n  de cette  
base.

Une dem ande d ’ex tension  de 
la  C onvention  Collective N atio ­
n a le  a é té  signée le 22 ju in  p a r  
les D élégations P a tro n a le  e t Ou­
vrières.

MARINE MARCHANDE
CADRES SEDENTAIRES

U N avenant è la Co nventio n  co l­
lective  nationale  m ajorant les 
sa la ires m inim a du barèm e du 

1er décem bre  1 9 5 6  de  8  %  a été 
signé le 1 4  ju in  1 9 5 7  et p rend  
e ffe t du 1 er a v ril.

Les appo intem ents m inim a des 
C a d res  dev iennen t donc : •

—  C h e f de  bureau d 'A g en ce  
5 4 .5 0 0  ; co effic ien t : 3 0 0 .  

—  C h e f de  bureau de  D irection  
g én é ra le  et C h e f  de  ^service 
d 'A g e n ce  : 6 6 .0 0 0  ; co e ffi­
cien t : 3 7 5 .

—  C h e f de  serv ice de D irection  
g én é ra le  : 8 6 .5 0 0  •. co e ff i­
cien t : 5 0 0 .

C 'e s t  à la suite de  d eu x  réunions 
d iff ic ile s  que l'on  a abouti à ce 
résu ltat. Il n 'a  pas' été  possib le d 'o b ­
ten ir un pourcentage- d 'au g m en ta­
tion pour les sa la ires rée ls ni de 
reven ir au p rin c ipe  des coefficients*

•
E L E C T IO N  P R O F E S S IO N N E L L E

CHARGEURS REUNIS
C o llè g e  C a d re s  

C O M IT E  D 'E T A B L IS S E M E N T  
(3  sièges è pourvoir)

E lu s C . F . T . C . :
T i t u l a i r e ______  M M . JA Y E T
S u p p léan t . . L E  J E U N E

D E L E G U E S  D U  P E R S O N N E L
(2  sièges è pourvo ir)

E lus C . F . T . C .  :
T itu la ire  . M M , L E  V O G U E R
Su pp léan t , . D A B A S

•
EDITION

U n e  dem ande d e  re lèvem ent de 
sa la ires a é té  p résentée  au Syndicat 
national des Ed iteu rs par les orga­
nisations synd ica les de sa larié s .

L e  patronat a refusé la  dem ande 
des p ersonne ls, mais a accordé une 
somme de 1 0 .0 0 0  francs à va lo ir sur 
les augm entations è ve n ir .

Il a é té  d éc id é  que des négo ­
ciations au ra ient lieu  à p a rt ir  du 
2 0  septem bre  prochain  pour e xa m i­
ner à nouveau cette  question des 
sa la ires . S i aucun accord  n 'est in ter­
venu au 3 1  d écem b re , l'a van ce  de 
1 0 L .0 0 0  francs sera acquise d é f in i­
tivem ent p ar le personnel.

CH IM IE
A LA diligence des O rganisa­

tions syndicales, une Com­
mission paritaire s'est réu- ' 

nie au siège de l'Union des Indus­
tries Chimiques à  Parts, une pre­
mière foi3 le 30 avril, en vue d'une 
révision de la Convention nationale 
récemment étendue. Il va de soi 
que, compte tenu de la  hausse des 
prix intervenue en France depuis un 
an environ, la  revendication 'ma­
jeure posée tendait à  une révision 
des salaires portant sur les minima 
de barèmes d'une part, et, d 'antre 
part, sur les salaires réels.

La C.G.T. a  fait sa rentrée sous 
le patronage moral, sinon effectif, 
du cam arade Fink qui, dans sa dé­
légation, joua le rôle de personnage 
muet. On se souvient qu 'à  la suite 
de manoeuvres dilatoires parfaite­
ment inadmissibles, dont la C.G.T. 
porte entièrement la responsabilité, 
cette Organisation, depuis deux ans 
environ, ne participait plus aux dis­
cussions paritaires intéressant l'in­
dustrie chimique. Etant donné que 
la  Convention nationale de cette in­
dustrie est aujourd'hui étendue, t! 
était évidemment inadmissible d'ex­
clure la  C.G.T. des discussions ulté­
rieures, et ceci en dépit de certaines 
résistances patronales. •

En fait, les pourparlers se son? 
avérés très laborieux puisqu'il <i 
fallu six réunions qui se sont tenues 
respectivement les 30 avril, 14 et 
15 mai, 4 et 26 juin, pour aboutir à  
un accord. Cet accord a  été signé 
en définitive le 27 juin. Pour l'essen­
tiel, il comporte une clause impor­
tante, le salaire minimum horaire 
du manœuvre ordinaire de l'indus­
trie chimique étant désormais fixé à  
117 francs au lieu de 108 francs pré­
cédemment, soit une hausse .de 8 % 
environ. D'autre part, les abatte­
ments de zone ont été rédiufeq*. a |  
préciablement. Le nouveCftSM^ox*. 
comporte également certaiftèb35** 
ses intéressant les ouvriers/isr"

Enfin, il a  été également^
27 juin, indépendamment du-texte  
révisionnel de la Convention, un ac­
cord de salaires stipulant une haus­
se  minima de 3 % sur les salaires 
réels effectivement payés, à  l'ex­
clusion des primes et ceci à  dater 
du l*r juin,

I. ESCHER-DESRIVIERES.

V IN S  ET SPIRITUEUX
LA Com m ission p a r ita ire  n a ­

tio n a le  s ’est ré u n ie  le 15 
m ai a u  siège de la  Confé­

d é ra tio n  n a tio n a le  des in d u strie s  
e t com m erces en  gros des v ins 
e t sp ir itu eu x  p o u r ex am in er les 
dem andes que  nous lu i avons 
présentées :

— A m élioration  des congés 
payés.

—■ R évision de l 'a r tic le , rem ­
placem ent en  c a s  de m alad ie .

— R évision de l 'an n e x e  n° 1 
fix an t le sa la ire  de base m en­
su e l d u  coefficient 100.

B A N Q U E
SALAIRES

Au cours de la Com m ission natio­
na le  p a rita ire  du 2 8  Juin 1 9 5 7 ,  les 
organisations synd ica les ont été  in for­
mées p ar l'Association p ro fessionnelle  
des Banques de  l'acco rd  d 'u n e  prim e 
excep tio nne lle  f ixé e  è 3 0  %  de  la 
m ensualité de  ju in  et p ayab le  à tout 
le personnel présent à l'e ffe c tif  du 
1er Ju ille t 1 9 5 7 .

Les organisations synd ica les ont 
pris acte  de  la décision patronale  et 
d éc la ré  poursuivre leurs efforts sur 
tous les terra ins en vue  d 'ab o u tir  è 
un règ lem ent du p ro b lèm e des sa­
la ires.

Selon ce qu i a été  répondu à no­
tre  rep résentant à la Com m ission n a ­
tiona le  p a rita ire , la prim e précitée  
aura son inc id ence  dans les salaires 
de nos co llègues d 'A lg é r ie .

Nos adhérents seront inform és plus 
com plètem ent d e  ces négociations par 
«  L 'In fo rm atio n  des C ad res B an q u e  » . 
n° 2 9 .

SECURITE SOCIALE 
EN ALGERIE

Nous avons é té  v ivem ent surpris 
d 'u n e  mesure prise  p ar le gouverneur 
g én é ra j d 'A lg é r ie  q u i, par un arrê té  
du 1 8  Juin 1 9 5 7 ,  paru au «  J - O . » 
d*= !'A ln é r ie . a suDPrim é le réa im e

lègues d 'A fr iq u e  du N o rd ; pour les 
in tég rer dès le 1€r Ju illet 1 9 5 7  dans 
le rég im e généra l moins favo rab le  
pour e u x . Dès que nous avons été  
inform és de  cette m esure, nous avons 
suscité de nos em ployeurs et des or­
ganisations synd ica les nationales si­
gnata ires du protocole instituant ce 
régim e spéc ia l une action commune 
auprès du m inistre de I A lg é r ie , gou­
verneur g én é ra l, pour lui dem ander 
le report à la f in -d 'u n e  année civ ile  
de la mesure p rise , à moins q u e , 
ap rès un exam en plus atten tif de  le 
question , il ne Juge opportun de 
m ainten ir en vigueu r le rég im e sp é­
c ia l. Dans la négative  de  cette d e r­
n iè re  hypothèse , nous nous verrons 
ob ligés de  prom ouvoir de  la part de 
l'Association p ro fessionne lle  des B a n ­
ques et des organisations synd icales 
précitées l ’ institution d 'u n  régim e 
com plém entaire  perm ettant è nos 
co llègues d 'A lg é r ie  de  conserver tous 
les avantages q u 'ils  ont acquis.

Q u an t à- nos co llègues des autres 
territo ires d 'A fr iq u e  du Nord —  T u ­
nisie et M aroc — , il ap partiend ra  
d 'e xam ine r dans quelle s conditions la 
C a isse  in terp ro fessionne lle  de  P ré ­
voyance des C a d re s , qui assure la 
gestion du rég im e , sera en mesure 
de  continuer la, mission dont e lle  a 
é té  charg ée . ,

A . D R E V E L L E .

CONGES PAYES :
N ous avons dem andé que la  

d u rée  des congés payés so it 
p o rtée  à  24 jo u rs  o u v rab les-ap rès 
3 an s  de présence a u  lieu  de 18 
jo u rs  com m e il est p révu ac­
tuellem en t d an s la  Com m ission 
na tio n a le .
REMPLACEMENT 
EN CAS DE MALADIE :

Cet a rtic le  p révoit q u 'e n  cas 
de rem p lacem en t d u  cad re  m a­
lade, la no tifica tio n  doit ê tre  
fa ite  p a r  le ttre  recom m andée e t 
v a u d ra  congédiem ent, l 'in d em ­
n ité  de m alad ie  te n a n t lieu  d 'in ­
dem nité  de préavis.

Nous avons dem andé que' l ’in ­
dem nité  de p réavis ne  se con­
fonde pas avec celle de m alad ie  
m ais s ’y a jo u te . C ette  d isposition  
é ta n t • conform e à  la ju r is p ru ­
dence actuelle.
SALAIRE DE BASE :

Le sa la ire  de '  base qu i a été  
fixé à  la s ig n a tu re  de la  Con­
vention  n ’a  pas été revu  depuis 
L a rég ion  p a ris ien n e  l ’a révisé 
en le p o r ta n t de 330 fran cs  à  
365 fran cs  ; quelques a u tre s  ré ­
gions d on t E crd eau x  on t adopté  
le m êm e ch iffre . Nous avons 
dem andé que le point sa la ire  à  
365 fran c s  soit re n d u  officiel 
pour to u te  la F rance.

Cette information était rédigée 
pour paraître dans le précédent 
Cadres et Professions et a été 
reportée faute de place.

Depuis, le patronat nous a fa it 
connaître sa réponse.
C O N G É S  P A Y É S

11 accepte de porter les rongés• 
payés à 21 jours ouvrables à partir 
de  5 ans de présence et 24 jours 
ouvrables après dix ans.
S A L A IR E S

Le point à 365 fr. est accordé 
pour toute la France..
R E M P L A C E M E N T  
E N  C A S  D E  M A L A D IE

Le règlement du préavis n'est 
pas accepté. Il faudra reprendra  
la question.
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qu i p o u rra it ê tre  versée n ’é ta n t 
pas o b liga to irem en t égale à  celle , 
à  laquelle  le bénéficiaire  a u ra i t  
p u  p ré ten d re  s ’il y a v a it  eu  co ti­
sa tio n .

Ce qui v eu t d ire  que la  Caisse 
fe ra  ce q u 'e lle  p o u rra  p o u r les 

v cas  in té ressan ts .
E n cas de chôm age tem p o ra i­

re, com m e cela ex is te  encore t ro p  
so u v en t d an s  la  profession  m êm e 
en  période de p le in  em ploi et 
com m e cela se ra it  encore p lu s a 
c ra in d re  s 'i l  y a v a it  ra len tisse ­
m en t de l ’ac tiv ité  B â tim en t com ­
me a v an t-g u erre , vous ne  seriez 
pas p rotégés c a r  il n ’ex iste  pas 
p o u r les régim es de la  Caisse 
l ’hom ologue des d ispositions S.S.: 
In sc rip tio n  au  chôm age o u  a ssu ­
ra n ce  tem p o ra ire .

M ais p o u r  ce d e rn ie r  cas , peut- 
ê tre  que la  M u tu e lle  du  B â ti­
m en t qu i a  des liens assez é tro its  
avec n o tre  caisse, p o u rra it  peut- 
ê tre  p roposer a u x  C adres en  ac ­
tiv ité  u n e  a ssu ra n ce  v o lon ta ire  
chôm age tem p o ra ire  qu i le u r  ga­
r a n t i r a i t  les p re s ta tio n s  des ré ­
gim es su p p lém en ta ires  de la  
Caisse.

Si ce passé p résen te  donc u n  
b ilan  im p re ss io n n a n t e t fa v o ra ­
ble bien q u ’avec de p e tits  po in ts 
n o irs , on peu t pen se r q u ’il a u ra i t  
encore  pu  ê tre  p lus favorab le.

Il est sa n s  doute  n écessa ire  de 
ra p p e le r  que le l ,r ju il le t  1947 o n t 
é té  signées 3 co n ven tions préci­
s a n t  n o tam m en t que  les o rg an i­
sa tio n s  s ig n a ta ires  é ta ien t d ’ac­
co rd  p o u r que la  gestion  des ré ­
gim es de prévoyance  e t de  re­
t ra i te s  issus de la  co n v en tion  du 
14 m ars 1947 so it confiée à  la  
caisse  p rofessionnelle  tran s fé ré e  
depuis, ru e  d u  R egard . L ’ac­
cord  re n d a it o b lig a to ire  l ’a ffilia ­
tio n  à  la  caisse  p o u r to u te s  les 
en trep rises .

C ette  co n v en tion  a é té  agréée 
p a r  a rrê té  du  m in is tre  d u  T ra ­
v a il du 24 fév rie r 1948 (« J . O. » 
du  9 m ars  1948).

Elle n 'a  jam a is  é té  dénoncée 
à n o tre  co n n aissance. F a isa n t 
l 'o b je t d ’u n  a r rê té  d ’ag rém en t, 
elle est obligato ire.

Or il est de n o to rié té  publique  
q u e  certa in es en trep rises , e t non  

... des m oindres, n 'a d h è re n t  pas à  
: n o tre  caisse.

On peu t a lo rs  re g re tte r  vive- 
«k Jnent que :

— les o rg an isa tio n s p a tro n a le s  
n 'a ie n t  pas su ffisam m en t fa it 
c o n n a ître  a u x  en trep rises  
l 'o b liea tio n  à  laquelle  elles • 
é ta ien t ten u es, p u isq u 'u n e  c ir­
cu la ire  n° 520.417 en d a te  du  
17 av ril 1952 de la  F .N .T .P . 
p a r la it  m êm e de la  possibilité 
p o u r les e n trep rises  de q u it­
te r  la caisse  de la  ru e  du 
R egard .

— ou que la  caisse  elle-m êm e 
n ’a it pas su ffisa m m e n t a tt iré  
l ’a tte n tio n  desd ites e n tre p r i­
ses ou  des s ig n a ta ire s  des con­

ven tio n s du  l ,r ju ille t 1947.
Il en ré su lte  que  la  caisse s ’est 

p rivée a in s i des a v an tag e s  q u ’elle 
po u v a it re tire r  d 'u n  accroisse­
m en t du  n om bre  de ses ad h é ­
re n ts  (Fonds social) o u  de la  ges­
tion  de la  to ta lité  des rég im es 
prévus p a r  la  co n ven tion  du 14 
m ars  1947 p e rm e tta n t a insi à  
ces em ployeurs de recevoir de 
su b s ta n tie ls  r is to u rn es  accordées 
p a r  les com pagn ies d ’a ssu ran ces, 
au x  em ployeurs en d é fau t avec 
l ’a rrê té  du  24 fév rie r 1948 q u ’ils 
ne  se tro u v e n t p as dégagés a insi 
de la  re sp o n sab ilité  des verse-

Le 70* 
du Syndicat des

m en ts  co m p lém en ta ires  q u e  la 
caisse effectue  p o u r des cas sem ­
blables.

P o u r  que les ch arg es  co rres­
p o n d an te s  a p p a ra is se n t n e tte ­
m en t il se ra it  n écessa ire  q u ’u n  
e ffo rt de p ré sen ta tio n  des ré su l­
ta ts  successifs a in s i que de l ’évo­
lu tio n  des p re s ta tio n s  serv ies so it 
f a it  p a r  la  caisse  à  l ’occasion 
de l'assem b lée  gén éra le  an n u elle .

Ne se ra it-il p as possible de te ­
n ir  com m e d an s  les b u lle tin s  de 
l ’Agirc, c erta in es s ta tis tiq u e s  e t 
g ra p h iq u e s  d ’u n e  façon  p e rm a ­
n e n te  depuis l ’o rig in e  e t m is en 
pa ra llè le  avec les c h iffre s  de 
l'A girc.

Il n o u s  sem b le ra it so u h a itab le  
en  o u tre , que la  caisse  é tud ie  
l ’a v en ir  e t essaie d ’en  t i r e r  quel­
ques prév isions p u isq u ’elle a  la 
ch an ce  d ’ê tre  professionnelle.

E n a tte n d a n t  cette  réa lisa tio n , 
q u ’il n o u s so it perm is de vous 
fa ire  p a r t  de q u e lques-uns des 
soucis s u r  les p lan s profession­
n e l e t  In terp ro fessio n n e l que 
n o u s  p o u rrio n s  avoir.

Plan professionnel
P o u r bien co m p ren d re , il est 

nécessaire  de ra p p e le r  que l ’épo­
que  de g esta tio n  du  rég im e : 
1946-1947 é ta i t  celle de la  pleine 
a p p lic a tio n  des a rrê té s  de sa la i­
res Parod i-C ro izat. Les ré m u n é ­
ra tio n s  é ta ie n t fixées p a r  ces a r ­
rê tés , to u t  a u  m oins leu rs  bases, 
e t on  pouvait re m a rq u e r  des équ i­
valences assez n e tte s  e n tre  les 
d iverses p rofessions.

M ais, depu is 1947 e t su r to u t  
1950-1951, on a observé u n e  dis­
to rsion  m arq u ée  des ré m u n é ra ­
tio n s  selon  les professions.

Or, lo rsq u e  l ’on  sa it  q u e  le 
sa la ire  a n n u e l de ré férence , sa ­
la ire  q u i se r t  de  d iv iseu r a u  
m o n ta n t des co tisa tio n s po rtées à  
v o tre  com pte  p o u r  ob ten ir le 
nom bre a n n u e l de p o in ts , est 
é tab li depu is 1954 p o u r  d o n n e r 
650 à  660 p o in ts  a u  sa la ire  m oyen 
d ifféren tie l in te rp ro fessio n n el (A. 
G .I.R .C .) (co rre sp o n d an t à  la  seu ­
le co tisa tio n  ob liga to ire  de 8 %), 
— on s ’aperço it que si n o tre  s a ­
la ire  re s te  stab le  e t n e  su it  pas 
l ’évo lu tion  de ce sa la ire  m oyen 
d iffé ren tie l, le nom bre  de p o in ts 
acquis ch aq u e  an n ée  d im inue.

Ja m a is  le p rincipe  : « qu i 
n 'av an ce  pas recu le  » n 'a u r a  été  
p lu s v ra i.

Ce qu i est v ra i s u r  le p lan  in ­
d iv iduel, le d em eure  s u r  le p lan  
professionnel p u isq u 'o n  observe 
to u jo u rs  que le sa la ire  m oyen 
d ifféren tie l p rofessionnel est in fé ­
r ie u r  a u  sa la ire  m oyen d iffé ren ­
tie l in te rp ro fessio n n el (A. G. I . 
R.C.).

T o u t ceci v eu t d ire  que  ga ­
g n a n t m oins que la  m oyenne des 
professions nous acq u éro n s m oins 
de p o in ts  de  re tra ite  ou  encore 
que chez n o u s  le sa la ire  m oyen 
d iffé ren tie l p rofessionnel n e  pe r­
m et pas d ’acq u é rir  les 650/660 
po in ts de base  e t p o u r ta n t  le 
sa la ire  de ré fé ren ce  est t ro p  fo rt 
p o u r n o tre  in d u strie .

C ette  m oins-value est c e r ta in e ­
m en t p lu s im p o rta n te  encore 
d a n s  la  réa lité  c a r  les t r è s  nom ­
breux  p résid en ts d irec teu rs  géné­
ra u x  qui co tisen t à  n o tre  caisse 
a u  p lafo n d  d u  rég im e v ien n en t 
fau sse r les s ta tis tiq u es  de la 
caisse ou  du  régim e.

E n effe t, si le sa la ire  d iffé­
ren tie l m oyen professionnel a  re ­
p résen té  p a r  exem ple :

anniversaire 
Journalistes français

E n  1951 : 96 % du  sa la ire  
d iffé ren tie l m oyen AGIRC,

E t en  1955 : 94,7 % du  sa la ire  
d iffé ren tie l m oyen  A G I R C ,  on  
relève des d ifférences p lu s  n e t­
tes s u r  les* s ta tis tiq u e s  de l ’I .  N. 
S. E. E. é tab lies d ’ap rès  les dé­
c la ra tio n s  an n u elles  des sa la i­
re s  (é ta ts  1.024) : 

en  1951 : 84,3 % ; 
en  1955 : 90,7 %.
Vous m e d irez  : « M ais si n o u s 

m ain ten o n s  s tr ic te m e n t la  v a le u r 
de ce ra p p o rt ,  n o u s  ob tien d ro n s 
des re tra ite s  basées su r  des v a ­
leu rs  d u  p o in t su p é rieu re s  à  cel­
les qui ré su lte ra ie n t d u  n iv ea u  
des ré m u n é ra tio n s  d a n s  n o tre  in ­
d u str ie  ! »

D 'àccord  s ’il en  e s t co n stam ­
m en t a in s i, m ais le passé  nous 
prouve Que cela  ne  p e u t ê tre  
v ra i, il su ff it  de se ré fé re r  au x  
assem blées g én éra les  de la  caisse  :

Lors de l ’assem blée d u  17 av ril 
1948, M. le p ré s id en t Sa lm son  
d é c la ra it av o ir é c r it le 12 aoû t 
1947 à  l ’A .G.'I.R .C. p o u r déc lare r 
n o tam m en t :

« O r les a n n ées  1936 e t 1937 
o n t été  des a n n ées  de trè s  m a u ­
vais ren d em en t d an s  la  b ran ch e  
d ’ac tiv ité  d u  B â tim en t e t des 
T rav a u x  publics, de no m b reu x  
cad res ou  assim ilés o n t dû accep­
te r  des sa la ire s  t r è s  in fé rieu rs  
à  la  lim ite  in fé r ie u re  de 30.000 fr . 
fig u ran t s u r  le . tab le au  jo in t  à  
l 'an n e x e  I  ; d ’a u tre s  se so n t m ê­
m e vus obligés de c h e rc h e r  à 
s ’em ployer d an s  des b ran ch es  
d ’activ ité  ne re le v an t p as de la 
conven tion  collective n a tio n a le . » 

I l  vous fa u t  donc su rv e ille r 
trè s  a tte n tiv em e n t l ’év o lu tion  du 
ra p p o rt des sa la ire s  m ovens d if­
fé ren tie ls  p o u r n e  pas observer 
u n e  d é té rio ra tio n  sensib le des ré ­
m u n é ra tio n s  d a n s  la  profession  
qu i vous c o û te ra it  p lu s  c h e r 
q u ’u n  p ré ju g é  e n  vous fa is a n t 
a cq u é rir  de m oins en  m oins de 
p o in ts  que vous p a ieriez  à  u n  
p rix  p lu s élevé que n e  vous le 
p e rm e ttra ie n t vos rev en u s.

(Lire la suite page 7.)

TEXTILES
U NE réunion paritaire  a eu 

lieu le 19 ju in  1957 entre 
l ’Union des Industries Tex­

tiles et les Syndicats d Employés, 
Techniciens, Agents de M aîtrise, 
Ingénieurs et Cadres (C .F.T.C .- 
F .O .-C .G .C .).

E lle avait pour objet l ’adapta­
tion, pour les salariés de sa ca­
tégorie, de l ’accord du 28 mai 
1957 dont ci-dessous, le texte :

ACCORD DU 28 MAI 1957
(Textiles naturels)

<r E ntre  les représentants des 
Organisations d ’employeurs e t de 
salariés, dont les signatures suivent, 
est conclu l’accord ci-dessous qui 
s ’inscrit dans le cadre de l’accord 
du 9 juin 1953.

« A rticle premier. — Les ré­
munérations minima garanties, éta­
blies en application de l’accord du 
6 octobre 1956, sur la base de la 
formule <r .100 +  7 », seront calcu­
lées sur la formule <c 100 +  15 » 
(grands centres).

« Art. *2 . — L ’application des 
nouveaux barèmes devra se tradu i­
re par une augm entation des salai­
res effectifs égale, au m inimum, à 
6 francs (grands centres).

« Art. 3. — Sont incluses dans 
les majorations ci-dessus, celles qui 
résulteraient d ’accords collectifs 
conclus à l’échelon régional, local 
ou d ’entreprise en sus de celles dé­
coulant de l’accord du 6 octo­
bre 1958.

« A rt. 4. — Le salaire minimum

LE Syndicat des Journalistes Fran­
çais C.F.T.C a  tenu son Con­
grès du 70* Anniversaire, les 

18. 19 et 20 mai 1957.

Les manifestations qui ont marqué 
ce Congrès ' ont connu un grand 
succès. Cependant, les séances de 
travail n'ont pas été négligées et 
voici la motion générale votée par 
les Tournalistes :

« Le SJ.F. réuni en Assemblée 
générale pour son 70* Anniversaire,

« — Salue tous ceux qui, au long 
de 70 ans d'action professionnelle 
continue, ont dans la fidélité à  un 
haut idéal, assuré la dignité et servi 
les intérêts des journalistes ;

« — Proclame sa  volonté de 
poursuivre cette double action et 
d 'assurer la liberté d'expression au­
jourd'hui menacée par des tenta­
tions multiples contre la  clause de 
conscience :

« — Insiste sur la nécessité d’as­
surer aux journalistes des conditions 
de vie garantissant leur indépen­
dance ;

€ — Réaffirme son désir de négo­
cier dès maintenant un accord géné­
ral sur les salaires qui, fixant les 
limites et les fonctions, prenne pour 
base  :

« 1° un salaire-plancher natio­
nal de 60.000 francs minimum par 
mois pour le journaliste profes­
sionnel hors stage, ceci pour met­
tre fin à  l'anarchis existante,

« 2® une échelle de fonctions sim­
plifiées permettant toutes les adap­
tations aux structures et usages 
particuliers de chaque branche 
de la Presse ;
« — Revendique dans cette a t­

tente, une augmentation générale de 
15 % des sa la ires;

« — Préconise à  cet effet l'ouver- 
turè de nouvelles négociations avec 
les organisations syndicales patro­
nales ;

« — Renouvelle son appel à  tous 
les membres de la  profession pour 
qu'ils s'associent à  une action com­
mune, la seule capable de rendre 
aux jourmlistes leur vraie place 
dans la Nation. »

effectif garanti à tou t salarié apte 
à l ’emploi et ayan t un rendem ent 
normal, après trois mois de pré­
sence dans l’établissem ent, est por­
té  à 136 francs (grands centres).

« Art. 5. — Les chiffres fixés 
aux articles 1, 2 e t 4 ci-dessus su­
bissent les abattem ents de zone 
actuellem ent pratiqués, é tan t pré­
cisé toutefois que l'abattem ent 
maximum ne peut excéder 10 % 
par rapport aux grands centres.

« Art. 6. — L e présent accord 
s’applique, dans les régions signa­
taires, pour la période de travail 
correspondant à la prem ière pério­
de de paie suivant le 1er juin.

a II est donné un délai d ’un 
mois aux branches e t régions non 
signataires pour préciser leur posi­
tion à l’égard de cct accord.

« Signataires :
<t Syndicat patronal Textile : 

de la région lilloise, de Roubaix- 
Tourcoing, d ’Elbeuf-Louvier e t de 
la région, de Roa n n e-Thizy, du 
Territoire de Belfort et des régions 
limitrophes ;

«f Syndicat Cotonnier de l ’Ouest, 
Chambres syndicales lyonnaises de 
la Teinture, de l ’Impression e t des 
A pprêts, Union des Industries tex­

tiles du Bas-Rhin, H au t-R h in ;

Mercerie, Bonneterie, Chaussures en gros
UN E  C O N V E N T I O N  C O L ­

L E C T I V E  a  été signée le 
22 mai dern ier pour la R é g io n  

P a r is ie n n e  (Seine et Seine-et-O ise).
Elle est commune au personnel Em­

ployés e t aux Cadres.
En voici les grandes lignes.
P E R I O D E  D ’E S S A I .  —  Un

mois pour les Em ployés, trois mois 
pour les Cadres. Le bulletin de salaires 
devra po rte r la m ention exacte de l’em ­
ploi occupé. En cas de modification 
dans la fonction, le changem ent de 
libellé tiendra lieu de notification.

P R I M E  D ’A N C I E N N E T E .  —
3, 6, 9, 12, 15 %  pour 3, 6, 9, 12, 
15 %  d ancienneté dans l’en treprise, 
ju squ ’au coefficient 350, et calculées 
sur les salaires minima fixés par le 
barèm e des salaires annexé.

C O N G E S  P A Y E S .  —  Sont ceux
des dispositions légales, soit 18 jours 
ouvrables après un an de présence, plus 
2 jours ouvrables après 20  ans, 4 jours 
après 25 ans, 6  jours après 30 ans.

L’employé travaillant dans les sous- 
sols où l’éclairage artificiel serait p e r­
m anent bénéficiera d 'un jou r ouvrable 
supplém entaire de congé payé par frac ­
tion de deux mois passés dans les sous- 
sols.

J O U R S  F E R I E S .  —  Lorsque le 
personnel salarié d ’une entreprise tra ­
vaillera un des jours fériés légaux, il 
percevra  un salaire supplém entaire équi­
valant à une journée de travail.

M A L A D I E .  ----  A près un an de
présence, le personnel malade recevra 
ses appointem ents sur les bases sui­
vantes :

Un mois à  100 %  après un an de 
présence ;

Un mois à 100 %  et un mois à 
75 %  après cinq ans de p résence;

Deux mois à 100 % après dix ans 
de présence ;

Trois mois à 100 %  après vingt ans 
de présence.

D E L A I  C O N G E . —  Il est de
un mois pour les Employés e t de trois 
mois pour les Cadres.

IN D E M N I T E  D E  L I C E N C I E -

N A TU R ELS
« Fédérations Textile C .F.T .C ., 

C.G.C. e t F .O . »
Il s’agissait :
1° De déterm iner une base h ié­

rarchique, coefficient 100, se subs­
tituan t à partir d’un certain coef­
ficient à la form ule ouvrière (100 
fr. h iérarchisés, plus 15 fr. de 
partie  fixe)..

2° De tradu ire  en pourcentage 
la m ajoration de 6 francs garan­
tie sur leg salaires effectifs par 
l ’article 2 de l ’accord du 28 mai 
précité.

La discussion, bien qu ’ayant d u ­
ré p lusieurs heures, coupée de 
deux suspensions de séance, n ’a 
pas permis, d ’aboutir favorable­
ment et les parties se sont qu it­
tées sur un désaccord com plet. En 
fin de séance, le porte-parole de 
1 Union textile a déclaré que les 
Organisations patronales se borne­
raient à l ’application pure et sim ­
ple pour tous de l ’accord du 28 
mai 1957.

Nos^ adhérents et nos syndicats 
ont dû recevoir L ’Inform ation des 
Cadres Textile, n° 10 du 24 ju in  
leu r donnant toutes inform ations 
à ce sujet.

Nous attacherions du prix  si 
connaître len r avis dans les plus 
brefs délais.

M E N T . ----  Elle est de 25  °fo du
salaire moyen mensuel des douze p re ­
m iers mois à p a rtir de la cinquième 
année de présence e t sans pouvoir 
dépasser quatre  mois.

C O M M IS S IO N  D E  C O N C I ­
L I A T I O N .  ----  Dans un délai de
quinze jours, elle au ra  à  s tatuer sur 
les cas qui lui seront présentés.

S A L A I R E S .    Le barèm e qui
doit ê tre  annexé reste à faire.

INDUSTRIES 
DE [/HABILLEMENT

Le  p rin c ip e  d 'u n e  C o n ven tio n  co l­
le ctive  n atio n a le  s 'a p p liq u a n t aux 
industries d e  l'H a b ille m e n t  su iva n te i 
a é té  d é fin it ive m e n t adm is : v ê te ­
m ent m ascu lin , vêtem ent fé m in in , lin ­
g e r ie , co rset, casq uettes , chap eaux 
p iqués et co iffu res d 'u n ifo rm es .

E lle  com prendra des clauses g én é ­
ra les s 'a p p liq u a n t à tous les p erso n­
nels et des annexes p a r catégories 
de  personne ls ; les C a d re s  auront la 
le u r.

La  question des sa la ires qu i a 
fa i l l i  fa ire  échouer ce p ro je t d e  C o n ­
vention sem ble réso lue  ? le patronat 
ayan t adm is la  f ixa tio n  d 'u n  sa la ire  
de  base n atio n a l, alors q ue  p ré c é ­
dem m ent il ne vo u la it co nna ître  que  
des sa la ires rég io nau x . N ous tiend rons 
nos adhérents au courant de  l'a v a n ­
cem ent des travau x  de  la Com m ission 
p a rita ire .

CUIRS ET PEAUX
Ventes publiques de cuire 

et de peaux brutes
La  C o n ven tio n  des C a d re s  est 

term inée  ; nous en pub lie rons les 
clauses p rin c ip a le s  dans notre p ro ­
chain num éro de  «  C a d re s  et P ro ­
fession » .  Il y  a lieu  d e  s ig n a ler 
la va le u r du point sa la ire  f ix é e  h 
2 0 2  f r .  3 6 -______________________________

HAVAS

Ln e  c o n v e n t i o n  C O L L E C T IV E  a  
é té  s i g n é e  le 24 m a i  p o u r  l ’a ­
g e n c e  H a v a s  e t  p o u r  l ' e n s e m b l e  

d e  ses s u c c u r s a l e s ,  a v e c  e f f e t  d u  
1<r j a n v i e r  1957. E l le  s ’a p p l i q u e  à 
t o u s  les p e r s o n n e l s ,  c a d r e s  c o m p r i s .

R e s s e m b l a n t ,  d a n s  l ' è n s e m b l e ,  a u x  
a u t r e s  c o n v e n t i o n s ,  n o u s  ne  l a  r e p ro -  
d u i s o n s  p as  en  e n t i e r ,  m a i$  n o u s  en  
d o n n o n s  q u e l q u e s  c l a u s e s  q u i  v a l e n t  
d ' ë t r e  c o n n u e s  :

CO NG ES P A Y E S .  — Un m o i s  p o u r  
les C a d r e s .

I N D E M N I T E  DE L I C E N C IE M E N T  
( p a r  a n n é e  d e  p r é s e n c e )  :

De la 1r# à  l a  10* a n n é e  : 33 % d u  
s a l a i r e  m e n s u e l  :

A u  d e s s u s  de  la  10» a n n é e  : 5® % 
d u  s a l a i r e  m e n s u e l  s a n s  p o u v o i r  d é ­
p a s s e r  8 mois .

I N D E M N IT E  DE FIN D e  C A R R IE ­
RE : E l le  es t i d e n t i q u e  à l ' i n d e m n i t é  
d e  l i c e n c i e m e n t .  Il es t p l u t ô t  r a r e ,  
d a n s  les c o n v e n t i o n s  co l le c t iv e s ,  do 
t r o u v e r  u n e  i n d e m n i t é  de  f in  de  c a r -  
r i e r e  q u i  s o i t  d e  m ê m e  i m p o r t a n c e  
q u e  l ' i n d e m n i t é  de  l i c e n c i e m e n t  
q u a n d  on  c o n n a î t  les d i f f i c u l t é s  q u o  
l ’on  é p r o u v e  p o u r  l ’o b t e n i r .  A u ss i ,  
il c o n v i e n t  de  f é l i c i t e r  c h a u d e m e n t
nos  col lè g u es de  la C .F .T .C . q u i o n t
a b o u t i à ce r é s u l t a t

PRIM E DE M A RIA G E ; 20.000 f r .
PRIM E DE N A IS S A N C E  : 10.000 f r .
PRIM E DE D ECES (con jo i n t ou

e n f a n t ) : 10,.000 f r .
P R I M e  DE LO N GU E A C T I V I T E  ! 

E l l e  es t a c c o r d é e  a u x  c o l l a b o r a t e u r s  
a y a n t  a t t e i n t  l ’a n c i e n n e t é  s u i v a n t e  :

10.000 f r .  
e f f e c t i f s  ;

à 25 a n s de se rv ic e»

10,000 f r .  
e f f e c t i f s  ;

à 30 a n s de s e rv ic e»

10.000 f r .  
e f f e c t i f s  ;

à 36 a n s de serv ice#

20.000 f r .  
e f f e c t i f s  ;

à 40 a n s de servtoe»

25.000 f r .  
e f f e c t i f s  ;

à 46 a n s de serv ice#

50.000 f r .  
e f fec t i f s .

à 56 a n s de servtoe#

G R A T I F I C A T I O N .  — L# v e r s e m e n t
d ' u n  t r e i z i è m e  m o is  eet p r é v u  d a n s  
la  c o n v e n t i o n .

Révision de ia Convention collective nationale 
du verre mécanique

LES abattem ents de zone dans 
l ’industrie  du  V erre méca­
nique étaient particulièré"- 

ment im portants. Ceci indispo­
sait gravem ent les ressortissants 
de cette industrie  qui, peut-on 
d ire dans la p roportion  de 99 % 
environ sont des provinciaux. 
Aussi depuis p lusieurs mois les 
Organisations syndicales ouvrières 
C.G .T. et C .F.T .C . faisaient cam­
pagne p o u r ob tenir une m odifi­
cation de cet état de choses soit 
p a r ' décision paritaire , soit en 
usant de  moyens plus violents. 
Nous avons signalé en son temps 
l ’échec de pourparlers engagés en 
novem bre dern ier et repris en dé­
cem bre. U ltérieurem ent les ou­
vriers s ’étaient efforcés d ’appuyer 
leu r revendication qu i portait 
d ’ailleurs égalem ent — et nous 
dirons m êm e principalem ent — 
sur des clauses accessoires de sa­

laires les concernant, par de» 
mouvem ents de grève mal enga­
gés e t d ’ailleurs avortés à Chain- 
béry d 'u n e  part et à Fourm ies 
d 'au tre  part.

Une nouvelle tentative ayant eu 
pour théâtre 1 atelier de trem pe 
de C hantereinc semble avoir été 
plug efficace.

Quoi qu’il en soit, à la date du 
29 avril une nouvelle réunion pa­
rita ire  s’est réunie et a abouti à

de trois heures. Gros succès ei 
somme puisque désorm ais dan 
1 industrie du verre m écanique le 
abattem ents de zone pratiqués se 
ron t les abattem ents du S.M.I.G 
On revenait de lo in . N otons auss 
le petit liors-d 'œ uvre somme tout, 
appréciable ; la base hiérarchiqui 
qui était fixée à 108 est désor 
mais portée à H 2.

J .  ESCHER-DESRIVIERES.
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L” F r a n c o - A l l e m a n d e
BASE DE LA CONSTRUCTION

Résumé de la Conférence prononcée par M. Wilhelm  
Rophe, professeur à l'Institut Universitaire des Hautes 
Eludes internationales de Genève, sous les auspices du 
CEPEC  — Société de Géographie — 28 mai 1957.

La situation des Cadres âgés

A PRES une introduction d'un 
tour personnel où il met en  
lum ière l'interpénétration pro­

fonde d es  deux cultures, française  
€t a llem an d e, et où il év o q u e  à  
gran d s traits la  dou loureuse histoire 
d e s  relations politiques entre le s  
d eu x  p a y s  et la  n écess ité  d e  se  
mettre d'accord sur le s  ca u ses  de  
leurs p érip éties  tragiqu es, le  confé­
rencier se  tourne vers le s  problè­
m es actu els  et com m ence par sou ­
ligner ce qu'il a p p elle  un fait ca p i­
tal trop gén éra lem en t m éconnu : à  
savo ir  le  bou leversem ent profond 
qui a  su iv i l'annihilation d'un ré­
g im e exécrab le , le  changem ent fon­
d am en tal qui a  élim in é sa n s retour 
le  « d an ger  » allem an d  et d ép lacé  
la  m en ace  vers le  seu l sy stèm e to­
ta litaire encore existant, qui dom ine  
aujourd'hui un tiers de l'hum anité  
et qui asp 're  à  dom iner le  reste.

11 d eva it s 'en su ivre un ren verse­
m ent radical d an s la  p ersp ective  
d e s  relations franco-allem andes : et 
c'est ce renversem ent qui, progres­
sant de façon en cou ragean te , a  ren­
du p ossib le  le  rapprochem ent entre 
le s  deux  p a y s  qui a  abouti au  pro­
jet actuel de M arché commun.

Ce projet s 'est heurté, d e s  deux  
cotés, à  d e s  h ésita tion s et à  d es  
dou tes. C 'est du côté français que  
sem blent s'être é le v é e s  le s  p lus s é ­
r ieu ses objections. En dehors d'obs­
tac les  d'ordre sen tim ental, d 'ailleurs  
parfaitem ent com préhensib les, d es  
in q u iétu d es se  sont fait jour en  
France, in sp irées surtout par le  re­
lèvem en t sen sa tion n el de l'A llem a

com prendre pourquoi le  Portugal, le  
p a y s  le  p lu s p au vre d e  l'Europe 
libre, a une m on naie  forte, tandis  
que la  S u èd e, p a y s  riche entre tous, 
une m on naie  m olle et m a lsa in e . 11 
serait tout à  fait in exact de p enser  
que l'A llem agn e est p lus riche ou  
plu s dyn am iqu e que la  France. Sim ­
plem ent. e lle  a  réso lu , par une poli­
tique b ien  conçue et p a s  trop m al 
ex écu tée , le  problèm e n° 1 de toute 
écon om ie n ation ale , le  problèm e de  
l'ordre économ ique.

Si l'A llem agn e occid en ta le  dé­
montre aujourd'hui le s  b ienfaits  
d'une politique sa in e  b a s é e  sur 
l'économ ie de m arché et sur la  
discip lin e m onétaire, cette dém on s­
tration acquiert un surcroît d e  ri­
gueur du fait que c'est le  m êm e  
p a y s  qui. antérieurem ent, a v a it don­
né au m onde le  m au v a is  exem p le  
par le  co llectiv ism e inflationniste du  
IIF Reich, exem p le  que le s  autres 
p a y s  ava ien t su iv i a v e c  une d o c /ité  
inquiétante.

M alheureusem ent, la  nature véri­
tab le  de l'expérien ce que fait actu e l­
lem ent l'A llem agn e est généra lem en t  
m al com prise à  l'étranger. Il ne  
s'ag it ni d'un m iracle, ni d'un effet 
de vertus fab u leu ses , ni d'une con­
séq u en ce  du Plan M arschall et p as  
d a v a n ta g e  du fruit de la  SEULE ré­
forme MONETAIRE de 1948. La 
ca u se  rée lle  du prétendu « m iracle » 
allem an d , c'est la  réforme économ i­
q u e, c'est-à-dire le  rétab lissem ent 
d'une écon om ie de m arché concur­
ren tielle  et l'élim ination du soria lis-

EUROPÉENNE
m e. L 'A llem agne a  dém ontré tour à  
tour d a n s  q u els  a b îm es d 'anarchie  
et de p a ra ly s ie  un p eu p le  peut tom­
ber si une politique m a lsa in e  d é ­
truit le s  b a s e s  de l'ordre écon om i­
que et, inversem ent, a v e c  q u elle  ra­
p id ité il peut se  relever dè6 que  
le s  fautes de cette politique sont 
recon n u es et corrigées.

Il convient d 'a ’outer qu'un des  
é lém en ts  e ssen tie ls  du su ccès  de  
l'exp érien ce  a  é té  la  s a g e s s e  d es  
ouvriers et d e s  syn d ica ts  a llem an d s  
qui en  ont attendu le s  fruits a v ec  
p atien ce  et qui ont a in si rendu pos  
s ib les  le s  in vestissem en ts g ig a n tes ­
q u es  sa n s le sq u e ls  l'é lan  initial se  
serait vite ép u isé . Il est vrai qu'ils 
furent a id és  d an s cette s a g e s s e  par 
la  pression  de m71ions de réfugiés  
sur le  m arché du travail.

Bref, il n 'y  a  rien de m iraculeux  
d an s la  résurrection a llem an d e. Le 
seu l m iracle, c'est qu'un tel régim e  
de raison et d e  d iscip lin e ait pu 
être réa lisé  sur le  p lan  politique  
d an s notre ép oq u e si peu  favorisée  
a  cet égard . Que ce  régim e doive  
persister, ce  n'est p o s  du tout sûr. 
C ela  dép en d ra  de l'évolution de 
l'esprit public, de L'ATTITUDE DES 
SYNDICATS, et surtout d es  élections  
prochaines.

Cette explication  économ ique d'un 
ph én om ène qui a  surpris le s  Fran­
ç a is  devrait le s  rassurer parce qu 'el­
le  relève  de facteurs dont l'A lle ­
m agn e n'a p a s  le  m onopole. Il leur 
appartiendrait, sem ble-t-il. plutôt que  
de s'aband onner à  l'hésitation ou la  
crainte, d'étudier sa n s  parti pris le s  
leço n s de l'expérien ce a llem an de, 
d an s un esprit de com p agn on n age, 
au q u el le s  A llem and s sont tous 
prêts à  répondre et qui ne serait 
p a s  m oins profitable aux uns qu'aux  
autres. Car c'est cet esprit, et la  
politique correspondante, qui pourra 
seu l faire le  su ccès du M arché com ­
mun, si d ésirab le  pour nos deux  
p a y s  et pour l'Europe entière.

Le Bureau de la  F édération des  
Syn d icats C hrétiens d an s la  C.E.G. 
A., réuni le  10 m ai. à  B ruxelles :

CONSTATE que certa in es entre­
prises qui tom bent sous l'autorité de  
la  C.E.C.A.. ont instauré le systèm e  
de la  sem ain e  m obile du travail ;

Qu'on adop te d an s c e s  secteurs  
un systèm e de production continue  
pour d'autres raisons que d es  rai­
son s techniq ues ;

Que ce systèm e de production en­
lè v e  au  d im anche son  caractère  
primitif ;

Q ue le  repos dom inical est proté­
g é  et sanctionn é par le s  lo is  natio ­
n a les  et internationales pour des  
m otifs relig ieu x , sociau x  et hum ani­
taires ;

DEPLORE qu'on aban donne le d i­
m an ch e et le  repos dom inical pour 
d es  raisons de production optim ale  
et d es  considérations de rendem ent ;

DEPLORE égalem en t qu'en suppri­
m ant le  dim anche, on porte atteinte 
à  la  fam ille, cellu le  prem ière et e s ­
sen tie lle  de toute com m unauté reli­
g ieu se  e t c iv ile  ;

ESTIME, en con séq u en ce, que 
l'adoption de la  sem ain e  m obile du 
travail n'apporte au x  travailleurs

Communiqué du

LE B u reau  confédéral, réu n i 
le 19 ju in  1937, a é tudié la 
s itu a tio n  économ ique e t so­

ciale a in s i que les m esures envi­
sagées pa r les pouvoirs publics 
pour y fa ire  face.

Il considère, en prem ière a n a ­
lyse, que ces p ro je ts  dont il n ’a 
eu  connaissance  que p a r  la  p res­
se, ne so n t pas à  la m esure  du 
d ram e économ ique e t social dans 
lequel le pays se trouve  engagé.

Il estim e q u ’il convien t to u t 
d ’abord  de dresser, et en to u te  
c la rté , le b ilan  de la s itu a tio n  
et d ’expliquer à  l ’opinion les ra i­
sons p o u r lesquelles, en m oins 
d ’u n  m ois, le G ouvernem ent a 
été  am ené à reco u rir, à  deux 
rep rises, au x  avances de la B an ­
que de F ran ce  e t à décider ap rès 
av o ir épu isé  nos réserves de 
changes, de rev en ir su r  la  poli­
tiq u e  de lib é ra tio n  des échanges 
suivie depu is p lusieu rs  années.

Il im p o rte ra  en su ite  de donner 
a u x  trav a illeu rs  des g a ran tie s  
p o u r  q u ’u n e  fois de p lus ils ne

Notre syndicat des" Ingénieurs 
de la région lyonnaise nous com­
m unique la Lelire suivante, adres­
sée au préfet du Rhône par les 
syndicats, libres d 'ingénieurs et 
cadres.

Lyon, le 23 avril 1957.
Monsieur l ’Inspecteur général.
Nous vous remercions d ’avoir 

bien voulu nous accorder cet en ­
tretien. Le but de notre démarche 
est d attirer l ’attention des pou- 
voirs publics sur le problème fie 
l em ploi des salariés ayant atteint 
une cinquantaine d ’années.

Nous nous proposons d ’illustrer 
ce sujet par quelques exemples 
récents, (pii ont provoqué une in ­
tense émotion dans une entreprise 
de notre région. Il ne s’agit là 
que d ’exemples lim ités : fies cas 
an<dogues se sont produits flans 
d'autres entreprises.

Depuis un an environ un cer­
tain nom bre de licenciem ents, col­
lectifs ou individuels se .son/ pro­
duits. Trois ingénieurs ont été 
touchés par cette mesure, un d i­
recteur de service. un chef de 
service t l  un ingénieur. tous trois 
de plus de cinquante ans. Deux 
d'entre eux avaient une vingtaine 
d années de présence dans ïe n tr e ­
prise^ l autre cinq ans.

Ils ont retrouvé un emploi, non 
sans de nombreuses d ifficultés  
malgré la demande actuelle d ’in­
génieurs.

Les ingénieurs d ’une, cinquan­
taine d ’années ont donné une gran­
de part de leur vie à l'industrie. 
Q u'ils soient ou non toujours res­
tés dans la m êm e entreprise, leur 
em ployeur a envers eux. soit per­
sonnellem ent. soit au nom des 
autres em ployeurs, certains devoirs 
de reconnaissance.

Nous ne contestons pas le fait 
qu'avec l ’âge le rendem ent d ’un 
individu puisse parfois dim inuer, 
mais nous ajoutons qu ’en revan­
che. son expérience augmente et 
que son utilisation reste possible, 
avec certaines modifications de 
responsabilités, mais sans déclas-

que d es  a v a n ta g es  app arents et 
représente en fait une régression  
so c ia le  ;

REJETTE la  sem ain e m obile du 
travail et FAIT APPEL à  toutes les  
O rganisations a ffiliées  pour qu 'elles  
s'a ssoc ien t à  ce rejet et combattent 
tout régim e de travail qui ne res­
pecte p a s  le  d im anche :

FAIT EGALEMENT APPEL à  tous 
ceu x qui ont le souci et la  préoccu­
pation du m aintien d es  valeurs sp i­
rituelles. fam ilia les et so cia les , pour 
qu'ils le s  défendent de toute leur 
autorité.

(J)aqe£
LES REGIMES 

DE CONGES PAYES
La loi (lu 27. mars 1956 portait à 

18 jours ouvrables la durée an­
nuelle des congés légaux. Entre 
temps, de nouveaux textes régle­
mentaires (visant notamment les 
régimes particuliers : gens de mai­
son. travailleurs à domicile, jeunes 
travailleurs, «maintenus» et « rap

Bureau Confédéral
soient pas appelés à  su p p o rte r  | 
d an s leu rs  sa la ires  e t dans leu r j 
em ploi les conséquences d ’une 
politique économ ique e t sociale j 
con tre  laquelle  ils n ’on t cessé de 
s 'é lever.

R ap p elan t à  ce su je t les p o si­
tions définies p a r son d ern ier 
congrès, le b u re au  confédéral es­
tim e q u 'i l  n ’y a u ra  pas de re­
dressem en t possible de n o tre  éco­
nom ie san s  une réform e profonde 
du  rég im e économ ique lui-m ém e i 
e t san s la mise en  place d 'in s­
titu tio n s  nouvelles que la  C .F. 
T.C. a  réclam ées à p lu sieu rs re­
prises.

II confirm e égalem en t ses re ­
vendications a n té r ie u re s  concer­
n a n t  le S .M .I.G . d o n t le tau x  | 
h o ra ire  — qui doit être  égal 
p o u r to u s les trav a illeu rs  de l 'in - j 
du strie  et de l 'a g r ic u ltu re  — de 
vra ten ir  com pte à la fois de j 
la h au sse  du coût de la  vie et 
de l ’au g m en ta tio n  de la p roduc­
tion  constatées a u  cours des der­
n ières années.

sentent. A plus forte raison, le 
autre âgé ne doit-il pas se voir 
sim plem ent licencié suivant le jeu  
d'un libéralisme abusif.

l e  clioc psychologique que su­
bit le salarié d ’un certain âge 
devant lit perte de son em ploi et 
la perspective de très grosses d if­
ficultés qu ’il rencontrera pour en 
trouver un autre, est une consé­
quence particulièrem ent doulou­
reuse de tels procédés. D'autant 
plus nue la réadaptation dans une 
branche d ’industrie qui peut ne pas 
être celle où il a travaillé ju s­
qu ’alors, risque de lu i être d iffi­
cile. et d  amener une nouvelle 
perle d ’em ploi. Perle de con­
fiance en lui-m êm e, hum iliation, 
jointes à l'inquiétude, constituent 
un préjudice moral certain, et très 
important.

Dans un des cas présents, la 
mesure de licenciem ent a été d  au­
tant plus durem ent ressenti- que 
la situation familiale de cet ingé­
nieur traversait une période péni- 
ble : un deuil récent, lu t barge 
de deux enfants poursuivront leurs 
études. La faiblesse de l'indem ni­
té donnée lors du licenciement 
nous paraît sans rapport avec le 
pré indice causé.

Etant donné le mon que de 
protection sur le plan légal, nos 
camarades ingénieurs nous ont 
demandé d 'intervenir auprès des 
pouvoirs publics, par l'in term é­
diaire des organisations syndica­
les. Nous pensons en e ffe t, que 
l équité, sinon le droit, souffre  
de telles mesures que nous esli- 
nions préjudiciables au bon ordre 
social.

Nous vous demandons. Mon­
sieur le Préfet, d ’intervenir au­
près du gouvernement pour faire 
prendre des mesures législatives 
qui assureraient la protection des 
salariés d  un certain âge.

Entre autres mesures souhaita­
bles. nous proposons :

1° Le vote d 'une lo i fixan t, 
pour chaque catégorie prttfession- 
nelle une certaine proportion m i­
ni ma de gens âgés dans les en­
treprises ;

2" I- augmentation dn nombre  
et des pouvoirs des inspecteurs 
du travail, surtout en ce qui V in­
carne la protection des travail­
leurs âgés ;

3° La création d ’une importante  
indem nité légale pour tout licen­
ciement d ’un travailleur de plus 
de cinquante ans, sauf en cas de 
faute grave.

Nous espérons que ce doulou­
reux problème des salariés figés 
verra une solution prochaine, et 
en vous disant notre leconnais- 
sance d'avoir bien voulu nous re­
cevoir. croyez. Monsieur l ’Inspec­
teur général, en notre respect.

Le S y n d i c a t
des  I n g é n i e u r s  e t  C ad re s  

de  la  C .F .T .C .
Le S y n d i c a t

dos I n g é n i e u r s  et C ad re s  
C.G.T.-F.O.

A lice ...
pelé? >) et des indications émanant 
des administrations intéressées, sont 
venus préciser l ’application qui de­
vait être fuite de celte loi.

Aussi les Liaisons sociales vien­
nent-elles. dans le cadre de leurs 
services quotidiens d'information et 
de documentation, de diffuser fort 
opportunément un numéro spécial qui 
fait véritablement le point sur la 
question des congés payés.

« Les Régimes de congés payés. y> 
L'exemplaire : 120 fra n c s , aux Liai­
sons Sociales, 73, rue N .-D.-de-Naza­
reth. Pans (3*). ARC. 96-67. C.C.P. 
Paris 5582-21.

L’Association Française pour l ’Ac­
croissement de la Productivité vient 
d’éditer le compte rendu du cycle de 
conférences sur :
LE RECOURS AU CREDIT 
POUR LE FINANCEMENT 

DES ENTREPRISES
I. - Généralités sur le crédit en 

France et aux Etats-Unis :
IL ■ Modalités des crédits à l ’indus­

trie en France et aux Etats- 
Unis ;

III. - Analyse de.la  situation finan­
cière d’une entreprise par le 
banquier ;

IV. - Financement des investisse­
ments (crédit à long et moyen 
terme) ;

V. - Crédit, aux petites et moyennes
entreprises ;

VI. - Le crédit à court terme.
VU. - Conclusion. L'exemple améri­

cain.
On peut se procurer ce volume :
__  Soit en s'adressant directement

au magasin de vente de la S.A.D.E.P., 
6. rue Royale, Paris (8«).

— Soit en écrivant à la S.AD.E.P., 
11 rue du Faubourg-Saint-Honoré, 
Paris t8">. C.C.P. 7127-31, Paris. 
AN J. 49-32.

Prii : 600 fr. Franco : 625 Ir,

gne occid en ta le . M ais ici il faut se  
garder d e  confondre deux ch oses  
très distinctes : le  potentiel écon o­
m iq ue d'un p a y s  et l'ordre econ om i­
que et m onétaire dont dépend  la  
plu s ou m oins h eu reu se utilisation  
de ce  potentiel. Le potentiel écon o­
m ique de la  France est. de façon  
perm anente, p lus é le v é  que celui de  
l'A llem a g n e  ; m a is l'A llem agn e a  
réu ssi, à  partir de 1948. à  se  don­
ner un ordre écon om iqu e et m on é­
taire qui a  rétabli l'équilibre en sa  
faveur, et l'a  m êm e ren versé à  son  
profit. Si le  franc est m oins « dur » 
q u e  le  mark, si la  France a  une  
b a la n ce  d es  p a iem en ts déficita ire, 
et l'A llem agn e une b a la n ce  d es  
p a iem en ts excéd en ta ire  et si cette  
situation risque d'entraver le  fonc­
tionnem ent du M arché commun, ce  
n'est p a s  la  v ita lité  économ ique ou 
la  r ich esse  de l'un et d e  l'autre 
qu'il faut mettre en ca u se . Ce serait 
une grande erreur de croire que la  
san té  m onétaire d'un p a y s  soit 
fonction de s a  r ich esse  ou de sa  
p au vreté . O le  d ép en d  en  rea lite  de 
s a  politique économ ique sa in e  ou 
m a lsa in e . A utrem ent, on ne saurait

T O V S relevons dans .cette 
conférence que. T un des 
élém ents essentiels du re­

lèvem ent économ ique de T A llem a­
gne a été la « sagesse des ou­
vriers et des syndicats allemands ».

Cette constatation montre q u ’en 
A llem agne , com m e en Angleterre, 
en Suède et aux Etats-Unis, le 
syndicalism e s'insère dans le ré­
gim e capitaliste q u ’il ne discute  
pas. mais il essaye d ’en tirer le 
m axim um  de profits jtour les tra­
vailleurs et il y  réussit.

Ceci ne veut pas dire de notre 
part q u ’il ne faille pas réaliser un 
certain nom bre de réformes dans 
noire systèm e ; mais peut-être  
conviendrait-il d ’̂ tiiord de tirer le 
m axim um  du régime actuel avant 
de s'engager dans une voie dont 
les prom oteurs n ’ont pas encore 
indiqué les structures et dont ils 
se sont gardés ju sq u ’à présent fie 
prévoir et de garantir les résul­
tats chiffrés q u ’elle permettrait 
<T obtenir.

A . B.

BATIMENT ET TRAVAUX PUBLICS
(Suite de la sixième page.)

V otre v ig ilance ne  do it p a s  se 
lim ite r  a u  p lan  professionnel ou  
à  celu i de vos ré m u n é ra tio n s .

Elle doit co n ce rn er au ssi l ’exis­
tence m êm e d u  régim e.

Je  n e  p a r le ra i  p as des c ra in te s  
exagérées exprim ées p a r  c e rta in s  
p a r  su ite  de l ’accro issem en t p ré ­
visible des ch arg es  du  régim e 
(années c reuses, d im in u tio n  du  
ra p p o rt  a c tif , re tra ité s) .

L ’exp an sio n  dém o g rap h iq u e  et 
l ’a u g m e n ta tio n  d u  groupe « Ca­
d res » à  p révoir, p a r  su ite  de 
l 'év o lu tio n  tech n iq u e  ( tra n s fe r t  
d u  m onde d u  tra v a il  vers le h a u t  
de la  pyram ide) ré p o n d en t d ’eux- 
m êm es à  de te ls soucis.

Je  v o u d ra is  a u  c o n tra ire  effleu ­
r e r  q u e lques su je ts  p lu s sérieux  
que je  liv re ra i à  vos m éd ita tio n s  ; 
‘ I l  s ’a g it :

— du  déficit de la  S écu rité  so­
cia le  d ’u n e  p a r t  ;

— e t du  m arch é  eu ropéen  d ’a u ­
tre  p a r t.

S u r  le p rem ier p o in t vous sa ­
vez com bien périod iquem en t ce 
su je t  r e v 'e n t  à  l ’ordre" d u  jo u r.

E t d an s cette  s itu a tio n  n o u s 
som m es h an d icap és p a rce  que 
n o tre  régim e est p a r  t ro p  in ­
fluencé  p a r  le m o n ta n t du  p la­
fond  de la  S écu rité  sociale e t de 
ses v a r ia tio n s  e t parce  q u 'a u ss i 
il ne  repose pas su r  une  co tisa ­
tio n  a u  p rem ier fran c  com m e 
l ’U .N .I.R .S . ce qu i a u ra i t  été  
bien  p référab le . Ceci n o u s oblige 
à  u n e  a tte n tio n  pe rm an en te .

E nfin , en lia ison  avec le poin t 
p récéd en t, il f a u t  aborder la  ques­
tio n  d u  m arch é  européen .

On n e  sa it  s ’il se fe ra .
M ais il est c e r ta in  q u ’il est 

suscep tib le  d ’a p p o rte r  des m odi­
fica tions à  n o tre  rég im e :

Je  vous ra p p e lle ra i, ce que vous 
savez san s doute, q u ’il existe 
u n  p ro je t de fiscalisa tion  des 
ch arg es  sociales fran ça ises  en 
p a r tie  o u  en  to ta lité  d o n t le 
p rin c ip e  se ra it  le m êm e que ce­
lu i de la  tax e  à  la  v a le u r a jo u ­
tée  e t  q u i p e rm e ttra it  a in s i d 'a s ­
seo ir ces ch arg es u n iq u em en t su r  
la  con so m m atio n  in té rieu re  afin 
d ’e x p o rte r su r  le m arch é  com m un 
des p ro d u its  n e ts  de to u te s  c h a r­
ges ou  d ’u n  c e r ta in  nom bre d ’en­
tre  elles.

Que d ev ien d ra it a lo rs  n o tre  ré ­
gim e d a n s  ce bouleversem ent ?

**
E n bref l ’av en ir com porte  quel­

ques p o in ts d ’in te rro g a tio n . Il 
re q u ie r t  u n e  certa in e  v ig ilance 
de n o tre  p a r t,  de vo tre  p a r t  
a c tifs  ou  re tra ité s  ta n t  su r  le 
p lan  professionnel que s u r  le 
p lan  in te rp ro fessionnel.

C erta in s, en  o u tre , d ésiren t 
vo ir a p p o rte r  des am énagem en ts 
a u  rég im e m êm e, rap p elo n s que 
cela  n e  p e u t se fa ire  p a r  des 
assem blées g én éra les telles que 
celle d ’a u jo u rd ’h u i m ais seule­
m en t p a r  l ’in te rm éd ia ire  de la 
com m ission  p a r ita ire  composeè 
u n iq u em en t des O rg an isatio n s 
synd icales de C adres auxquelles 
vous devez tra n s m e ttre  vos de-, 
m andes.

P o u r  que tou s, assistés de no ­
tre  caisse p rofessionnelle , nous 
pu issions m a in te n ir  e t am élio rer 
des co n d itio n s de vie m eilleu res 
d a n s  u n  av en ir p lu s sû r.

La FÉDÉRATION des SYNDICATS CHRÉTIENS
dans la C. E. C. A.

Le C o n f é d é r a t i o n  g é n é r a l e  
des  C ad re s

11402185
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8 C A D R E S  ET P R O F E S S I O N

LE XIe CONGRÈS INTERNATIONAL 
DE L’ORGANISATION SCIENTIFIQUE
A U cours de  la  dern ière  se* 

m aine de  juin, les Pari 
siens ont pu  rencontrer des 

prom eneurs qui portaient a u  revers 
d e  leur veston ou sur- leur robe un 
insigne rec tangu la ire  ind iquan t C.I. 
O.S. Il s 'ag issa it des partic ipan ts 
a u  XI" Congrès International de 
l'O rgan isation  Scientifique dont 
«' C adres ei P rcfessiçn  » de  mai- 
juin a  publié  *le program m e.

Ce fut un véritab le  C ongrès in­
ternational p a r  le  nom bre et la  di 
versité  des partic ipan ts. Plus de 
1.500 personnes inscrites, d 'Europe 
d'A frique, d 'A sie, d ’A m érique 
d ’A ustralie. P endan t cinq jours la 
M aison de la  Chimie , a  é té  une

à  la  séan ce  in au g u ra le  du Congrès 
au  P a la is  de Chaillot, l'Hom m e a 
é té  le point cen tral des orateurs. 
Tour à  tour, M Toulouse, p résident 
du Comité national de  l 'O rg an isa ­
tion fran ça ise  et du congrès ; M. 
G eorges Villiers, présiden t du Con­
seil na tional du patronat français 
et du Comité d 'H onneur du Con 
grès, M. Odilon .Souza, p résident du 
Comité in ternational de l'O rg an isa ­
tion scientifique, '  vice-président du 
C.I.O.S., M. G aston Tessier, p rési­
dent honoraire de  '  la  Confédération 
française  des travailleurs chré 
tiens, p résident d e  la  Confédération 
in ternationale  des syndica ts chré­
tiens, ont défini l 'o rgan isation  scien-

•des ensem bles industriels afri­
cains, sur « Les m éthodes d 'o rg a ­
nisation scientifique d an s  l'o rien­
tation de  l 'av en ir ». Ce fut une 
m agistrale  antic ipation  du futur dont 
il n 'est p a s  possib le de  donner un 

.aperçu  d an s ce com pte rendu.
Visites d 'en trep rises , projections 

de films sur l 'o rgan isation  et expo­
sition de  m éthodes d e  fabrication 
et d 'o rgan isa tion  furent d es com­
plém ents ap p réc iés  aux rapports 
présentés.

Comme pour tout C ongrès d e  ce t­
te im portance, des réceptions eu­
rent lieu à  l'Hôtel d e  Ville, à  la 
C ham bre de  com m erce à  l'intention 
de  nos visiteurs é trangers. M ais la

LE PROGRAMME DE LA C.F.T.C

A u  cours de  la séance inaugurale, au Palais d e  Chail lot ,  M . C O R N I G L I O N - M O L I N I E R  prononce
Vallocution  d 'o u ver tu re

rém inisceii.ee de la  tour de  Babel.
lan g u es de la  terre s 'y

la  chaleur accablante , 
C ongrès fréquenté ; les 
travail et p lén ières ont 

'èrem ent et activem ent
%s rapports p résen tés 

'd e  . qualité   ̂ et ont donné 
lieu, en généra l, à  des in terven­
tions intéressantes.

Si, dan s des . Congrès p récédan t 
celui-ci la  technique tenait la
prem ière place, ce XIe Congrès, au  
contraire a  donné la  prim auté à
l'hum ain .

Dans les allocutions prononcées

tifique en fonction de l'Homme 
certains m êm e n 'ont p a s  hésité  à  
se  référer à  des textes de  Pie XII.

Les m em bres de la  C. F. .T. C. 
p résen ts d an s  la  sa lle  ont p u  se 
réjouir de ces tendances, ca r elles 
vont d an s le  sens de  ce que  la  
C. F. T. C. a  toujours défondu : 
donner à  l'hom m e la  prem ière p la ­
ce, o rgan iser et produire en fonc­
tion de  l'homme.

Il convient de  s igna le r tout p a r ­
ticulièrem ent la  conférence pro­
noncée, à  cette séan ce  d 'ouverture 
p a r  M. Louis A rm and, présiden t 
de  la  Société na tionale  des che­
m ins de  fer français e t du Bureau

L E  29e CO N GRES C O N FED ER A L
(Suite de la première page.)

N s  t e n a n t  a u c u n  c o m p t e  d e  c e t t e  e x p é r i e n c e  d e  7 0  a n s ,  
f a u d r a - t - i l  r e c o m m e n c e r  l ’h i s t o i r e  o u v r i è r e  d e  n o t r e  p a y s  ? 
V o i l à  la  q u e s t i o n  q u e  n e  s e  p o s e n t  p a s  c e u x  q u i  v e u l e n t  
s u p p r i m e r  l e  « C » d e  n o t r e  r a i s o n  s o c i a l e .

CE C o n g r è s ,  q u e l q u e  p e u  a g i t é  p a r  m o m e n t s ,  a  m o n t r é  
la  p r o g r e s s i o n  c o n s t a n t e  d e  la  C .  F .  T .  C .  s o u s  la  
d i r e c t i o n  d y n a m i q u e  d e  s o n  C o n s e i l  e t  d e  s o n  
B u r e a u  C o n f é d é r a l .  Il e s t  d u  r e s t e  p a r a d o x a l  q u e  

le s  é l é m e n t s  q u i  o n t  v i v e m e n t  c r i t i q u é  la  d i r e c t i o n  c o n f é ­
d é r a l e  s o i e n t  c e u x  q u i ,  g é n é r a l e m e n t ,  o n t  c o n t r i b u é  à  
m e t t r e  e n  p l a c e  u n  G o u v e r n e m e n t  d o n t  o n  n e  p e u t  p a s  
n e  p a s  e n r e g i s t r e r  l ’i m m o b i l i s m e  s u r  l e  p l a n  s o c i a l  e t  la  
f a i l l i t e  s u r  le  p la n  é c o n o m i q u e  ; c e c i  n ’a  p a s  é t é  s a n s  g ê n e r  
c o n s i d é r a b l e m e n t  - F a c t i o n  s y n d i c a l e .

C e  C o n g r è s  a ,  p a r  a i l l e u r s ,  d a n s  s e s  d i f f é r e n t e s  r é s o l u ­
tions,^ f i x é  l e s  o r i e n t a t i o n s  g é n é r a l e s  d e  l ’a c t i o n  c o n f é d é ­
r a le  à v e n i r  : K

M a i n t i e n  d e  l ’e x p a n s i o n  é c o n o m i q u e  e t  a c c r o i s s e m e n t  
d u  n i v e a u  d e  v i e  ;

—  O r i e n t a t i o n  d e s  i n v e s t i s s e m e n t s  d a n s  l e s  s e c t e u r s  p r o ­
d u c t i f s  e t  r é p o n d a n t  a u x  b e s o i n s  d e  la  p o p u l a t i o n  ; 
G a r a n t i e  d ’e m p l o i  e t  d e s  r e s s o u r c e s  ;

----  A s s o c i a t i o n  d e s  t r a v a i l l e u r s  à  la  v i e  e t  à la  g e s t i o n  d e s
e n t r e p r i s e s ,  d e s  p r o f e s s i o n s ,  a i n s i  q u ’à  la  g e s t i o n  é c o n o ­
m i q u e  e t  s o c i a l e  d u  p a y s .

L e  C o n g r è s  a ,  p a r  a i l l e u r s ,  a d o p t é  u n  r a p p o r t  t e n d a n t  a u  
ren» o r c e m e n t  d u  M o u v e m e n t .  D a n s  c e  c a d r e ,  u n  v œ u  a  é t é  
é m is  d e m a n d a n t  a u x  d i f f é r e n t e s  F é d é r a t i o n s  i n t é r e s s é e s  d e  
t r o u v e r  e n t r e  e l l e s  u n e  f o r m u l e  t e n d a n t  a  c r é e r  u n e  o r g a n i ­
s a t io n  d in d u s t r i e .  C e  v œ u  r é p o n d  d e p u i s  l o n g t e m p s  à  n o s  
p r e o c u p a t i o n s  e t  n o u s  n o u s  e m p l o i e r o n s  à  t r o u v e r  l e s  f o r ­
m u les^  d e  c e t t e  o r g a n i s a t i o n  i n d u s t r i e l l e  q u i  s a u v e g a r d e  la  
l i b e r t é  d e x p r e s s i o n  e t  d e  d é c i s i o n  d e s  c a d r e s  e t  i n g é n i e u r s .  
U n e  t e l l e  o r g a n i s a t i o n  e s t  d u  r e s t e  e n  v o i e  d e  r é a l i s a t i o n  
d a n s  l’i n d u s t r i e  t e x t i l e .

C e  C o n g r è s  a é t é  m a r q u é ,  c o m m e  le s  a u t r e s  p a r  la  d i v i ­
s io n  e n t r e  « m a j o r i t é  » e t  « m i n o r i t é » ,  c e t t e  d e r n i è r e  é t a n t  
r a m e n é e  à u n e  p lu s  e x a c t e  p r o p o r t i o n  ( 3 7  % )  d e  c e  q u ’e l l e  
r e p r é s e n t e .  E n c o r e  q u e  le  m o d e  d e  v o t e  a d o p t é  f a v o r i s e  
l a r g e m e n t  l e s  p e t i t s  s y n d i c a t s  a u  d é t r i m e n t  d e s  p lu s  i m p o r ­
t a n t s .

La C . F .T . C .  c o n t i n u e  e t  c e u x  q u i  c o m p t a i e n t  s u r  s e s  d i f f i ­
c u l t é s  i n t e i V . e s  p o u i r  e n r e g i s t r e r  u n  a f f a i b l i s s e m e n t  d u  
S y n d i c a l i s m e  s e  s o n t  t r o m p é s .

N u l  d o u t e  que* la  f i è v r e  d u  C o n g r è s  é t a n t  p a s s é e ,  un  
e f f o r t  d e  c o m p r é h e n s i o n  m u t u e l l e  n e  p u i s s e  s e  d é v e l o p p e r  
a v e c  c e u x  d e  n o s  c a m a r a d e s  q u i  s o n t  p e r s u a d é s  d e  la  
n é c e s s i t é  e t  d e  1 e f f i c a c i t é  d  u n e  C e n t r a l e  s y n d i c a l e  é l a r g i e  
m a i s  f i d è l e  à s e s  a s p i r a t i o n s  d ’o r i g i n e ,  e t  q u ’e n s e m b l e  n o u s  
n e  p o u r s u i v i o n s  l o n g t e m p s  e n c o r e  l ’œ u v r e  e n t r e p r i s e  p a r  n o s  
a n c i e n s  e n  1 8 8 7 .  A .  B A P A U M E .

réussite  qu 'il faut s igna le r est la  
réception et le d îner officiel qui 
eurent lieu  à  l'O rangerie  d e  V er­
sa illes suivis du spectac le  « Son 
e t Lumière * d an s  le parc  du c h â ­
teau.

Les invités de la  F rance ne sont 
p a s  p rès d 'oublier l 'accueil qui 
leur é ta it réservé  c a r  pour leur 
p lus g ran d  éblouissem ent ils ont 
é té  reçus comme on recevait au  
G rand  Siècle. Les F rançais, quand  
ils le veulent, saven t ê tre  toujours 
les g ran d s se igneurs de  cette 
époque

Les congressistes é tran g ers  se 
sont rendu com pte q u e  la  France 
vit, travaille , invente et produit et 
q u 'e lle  n 'est p a s  la  nation  affad ie  
q u e  certains voudraien t fa ire  croire 
et q u e  les hom m es politiques ne 
sont p a s  toute la  France. M ais les 
F rançais eux-mêmes se rendent-ils 
com pte qu 'ils vivent une nouvelle 
R enaissance  ?

F . G A L L O T .

L e s  comptes rendus des séances  
du C .I .O .S .  seront publiés dans la 
R evu e  du C .N .O .F .  N o u s  en in for­
merons vos lecteurs jtour que ceux  
qui y  seraient intéressés puissent  
se la procurer.

(Suite de la page 2.)
3 °  D 'u n e  façon g é n é ra le , e x ig en ce  

d une rep rise  en m ain , de  la  part 
des Po uvo irs p ub lic s , de  l'en sem b le  
de  l'économ ie  du p ays, par toutes 
m esures ap p ro p riée s , y com pris un 
co ntrô le  sévère  des investissem ents et 
du créd it ,•

4 °  C réatio n  des C o m ités ind us­
trie ls  de  contrô le ;

5 °  D éve lo pp em en t des économ ies 
rég io na les dans le  cad re  d 'u n  p lan  
d ensem ble , a vec  p artic ipa tio n  et con­
trô le  des organ isations Syndica les dans 
tous les organism es qu i p rennent en 
charge  ce d éve lo p p em en t, y com pris 
les sociétés de  financem ent.

SUR LE PLAN GENERAL
L e  C o n grès , confirm ant les posi­

tions co n féd éra les an té rieu res , m an­
d ate  le  C o nse il co n féd éra l :

1 °  P o ur ra p p e le r  constam m ent la 
vo lonté de  la  classe o uvriè re  de  vo ir 
ap p o rte r sans fa rd e r au co n flit a lg é ­
rien  une solution qu i p erm ette  la 
co existence  p a c if iq u e  des d eu x  com­
m unautés qu i com posent la p o p u la ­
tion a lg é rie n n e , dans le respect des 
d ro its et des asp irations lég itim es de 
chacune d 'e lle s  ;

2 °  P  our ap p u ye r tout effort de 
la M étro p o le  tendant à d éve lo p p e r 
l'économ ie  des te rrito ires d outre-m er 
au p ro fit des popu lations autochtones 
et è assu rer, sur tous les p lans, la 
prom otion co lle ctive  d e  ce lle s-c i >

3 °  P  our e x ig e r q ue  toutes g a ra n ­
ties soient données que la m ise en 
p lace  du M arché  commun non seu le ­
m ent sau veg ardera  les in térêts des 
trava ille u rs  des pays in téressés, mais 
encore ouvrira  la vo ie  à une so lid a rité  
ac tive  à I ég ard  de  toutes les régions 
sous - d éve lo p p ées d 'E u ro p e  et du 
m onde.

Au serv ice  d un tel p rogram m e, le 
C o n grès , sachant q u 'u n e  te lle  p a rt i­
c ipation  des trava ille u rs  au pouvo ir 
économ ique à q u e lq u e  échelon que 
ce soit centrep rise , b ranche d 'in d u s ­
t r ie , rég io n , organism es nationaux ou 
in tern atio n au x —  n 'a  de sign ificatio n  
et de  va leu r q ue  dans la m esure où 
e lle  s ap pu ie  sur une fo rce  syn d ica le  
puissante et d yn am iq u e , seul moyen 
de  donner aux représentants des tra ­
va illeu rs  I in d ép en dan ce  et l au torité  
nécessa ires.

Le  C o ngrès exp rim e  sa vo lonté 
d engag er toute la fo rce  d une g rande 
organisation synd ica le  o u v riè re , dont 
il est l'exp re ss io n , e t qu i connaît une 
progression constante dans ses e ffe c ­
tifs comme dans son in fluence  et son 
e ff ica c ité .

M ais le C o ngrès entend  donner à 
la C - F .T .C .  les moyens de  poursuivre 
cette  progression :

—  En a ffirm an t d e . nouveau la 
to ta le  in d ép en d an ce  du m ouvem ent, 
à I ég ard  de  q u e lq u e  form ation que 
ce so it, de nature p o lit iq u e  ou au tre , 
dans le trip le  dom aine de  sa pensée , 
de  son action et de  son re c ru te m e n t ,

—  En p rép a ran t le  ren fo rcem ent 
des structures du m ouvem ent et en 
je ta n t les bases d  un équ ip em ent im ­
portant en m ilitants et en m oyens f i­
nanciers ;

---- En fa isan t ap p e l à l'adhésion
de tous les t ra v a ille u rs , sans d istin c­
tion de  m étie rs, de  croyances, d 'o p ­
tions p o lit iqu es , qu i cro ient en leur 
d ig n ité  et veu len t m ener le com bat 
de  la lib e rté .

Syndicalisme de demain... ou d'hier ?
(Suite de la première page.)

CE langage pourra  surpren- 
dre certains de nos lecteurs. 
Ne serait-ce pas parce qu 'ils  

sont im prégnés, à leur insu, des 
théories chères au parti comm u­
niste ? Des esprits généreux n ’ont- 
ils pas été ju squ’à penser que seul 
le P.C . était dans Je « sens de 
1 histoire » ? Il faut absolument 
dégonfler cette baudruche pleine 
d ’illusions. '

Nous devons- nous rendre com p­
te que le communisme est non 
seulement une doctrine inhum ai­
ne et « intrinsèquem ent perver­
se », mais aussi une doctrine pé ri­
mée. totalem ent inadaptée aux 
problèm es actuels. .Le comm unis­
me s’est déshonoré dans le sang 
des .ouvriers de Budapest, mais ce 
n ’est là qu ’un épisode dans la 
liste interm inable de ses crimes.

Le comm unism e, par son u tili­
sation m aladroite de vieux clichés, 
par sa soumission totale à des 
doctrines dépassées, par son in ­
capacité d ’adaptation à un monde 
en pleine et rapide évolution, fait 
figure lui-m ême de doctrine réac- * 
tionnaire et rétrograde.

P our bien com prendre cela il 
faut évidem ment se rendre compte 
qu à 1 heure actuelle aucun pays 
ne vit en régim e communiste vé­

ritab le, tous les pays dits de « dé­
m ocratie populaire » étant en fait 
soumis à des dictatures policières. 
Pour les pays dits comm unistes, le 
communisme n ’est qu ’un article 
d exportation considéré comme 
sans valeur pour l ’usage interne. 
Or, il y a en France — le pays 
le plus in telligent du m onde — 
des gens qui se croient progres­
sistes parce q u ’ils arrivent à ab­
sorber cette m auvaise pitance ph i­
losophique. C’est bien navrant.

N otre syndicalisme veut être 
réaliste et il n ’a rien à attendre 
des doctrinaires qui préfèrent la 
m agie du verbe et des form ules, 
aux difficultés de l ’action quo­
tidienne, tenace et persévérante. 
Mais cette action nous la voulons 
toujours clairem ent orientée par 
une analyse toujours renouvelée 
de la situation économ ique et 
sociale. Un changement d ’orienta­
tion  n ’est pas un changement de 
doctrine et aucun sectarisme ne 
nous gênera jam ais dans nos p r i­
ses de position. Nous invitons tous 
les vrais syndicalistes à réfléchir 
avec nous à res graves problèm es 
d ’orientation dont la solution eon- 
dit ionne notre avenir économ ique, 
c’est-à-dire de plus en plus notre 
avenir tout court.

H .  VEYRAT.

L e  C o n grès , conscient de  la  néces­
sité dans la q u e lle  se tro uve  le  syn­
d ica lism e o uvrie r fran ça is  d e  fa ire  
accep te r son p rogram m e p ar la p lus 
la rg e  fractio n  possib le  de  l'o p in io n  
p u b liq u e  pour réussir à o rien te r le  
pays dans la vo ie  de  l'exp an s io n  éco ­
nom ique , du p ro grès social et d e  la  
p a ix  :

R e n o u ve lle  le  m and at, donné p ar 
le C o ngrès p ré cé d e n t au C o nse il 
co n fé d é ra l, de  rech erch er les contacts 
nécessa ires a vec  les catégories so c ia­
les susceptib les de  p a rta g e r les p ré ­
occupations et les vues o uvriè res , a fin  
d e  crée r un la rg e  m ouvem ent d  o p i­
nion cap ab le  d 'in f lé c h ir  l'actio n  des 
forces p o lit iqu es.

E n fin , le  C o ngrès, a tten tif au fa it  
que l'évo lu tio n  g én é ra le  des écono­
mies des pays eu ro péens, évo lution 
accé lé ré e  par les institutions eu ro ­
péennes existantes ou p ro cha ines, 
crée  en tre  les trava ille u rs  de ces pays 
une p ro fonde so lid a rité  de  d estin .

Souha ite  que s 'ouvren t et s 'o rg a­
nisent des contacts aussi étro its q u a  
possib le  en tre  toutes les cen tra les syn­
d ica le s  lib re s  eu ro p éen n es , a fin  de 
réa lise r , dans Un «  pool synd ica l 
eu ro péen  » , la  nécessa ire  co o rd ina­
tion des o b jectifs  et de l'actio n  ou­
v r iè re .

Contribution professionnelle 
obligatoire

C onform ém ent a u  v œ u  ex p ri­
m é p a r  n o tre  d e rn ie r  C ongrès 
féd éra l, n o tre  am i Nys, a u  nom  
d u  S y n d ica t rég io n a l des C adres 
d u  N ord , a  p ré sen té  a u  C ongrès 
conféd éra l la  m o tion  su iv a n te  : 

Le 29” C ongrès N a tio n a l de  la  
C .F .T .C ., r é u n i à  A snières les 8, 
9, 10 ju in  1957,
CONSIDERANT le rô le de p lu s  

en  p lu s  im p o r ta n t  du  S yn d ica ­
lism e d a n s  la  v ie économ ique 
d u  P ays, e t c o n s ta ta n t  que  
les é lém en ts e t m oyens d o n t 
il d ispose n e  lu i p e rm e tte n t 
p a s  d ’a ssu m e r e fficacem en t les 
re sp o n sab ilités  qu i en  dé­
cou len t.

CON SIDERAN T que  les Synd i­
c a ts  p a tro n a u x  so n t f in an cés  
p a r  des resso u rces prélevées 
s u r  la  p ro d u c tio n , com prises 
d an s  les f ra is  g én érau x  e t 
fin a lem en t payées p a r  les con­
so m m ateu rs .

CONSIDERANT d ’a u tre  p a r t  le 
nom bre  im p o r ta n t  de sa la rié s  
qu i bénéfic ien t g ra tu ite m e n t 
des av an tag es  o b ten u s p a r  
l ’ac tio n  syndicale.

D onne m a n d a t a u  CONSEIL 
CONFEDERAL d 'é tu d ie r  e t de 
fa ire  déposer u n e  p ro position  
de loi a y a n t p o u r o b je t d ’a t ­
tr ib u e r  au x  o rg a n isa tio n s  S y n ­
d icales rep ré sen ta tiv es  a u  P la n  
N a tio n a l, des resso u rces com ­
p arab les  à  celles d o n t dispo­
se n t les S y n d ica ts  p a tro n a u x  
p a r  le m oyen d ’un e  C o n trib u ­
tio n  P ro fessionnelle  ob liga­
to ire .
D accord  avec le C ongrès, il 

a  é té  décidé q u ’u n  g ro u p e  de 
trav a il s e ra it  constitué-, au q u el 
se ra it appelée  à p a r tic ip e r  n o tre  
F éd ération , p o u r é tu d ie r  les 
m odalités possibles d ’u n e  telle  
in s titu tio n  et p ré sen te r  é-ventuel-

C o n fé d é ra L  ^  * U B u re a u
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